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Despacho Nº 140  /MI/XI/2021

Análise à pena disciplinar aplicada ao Agente Principal N.º
12768 – Francisco dos Santos

Considerando que o artigo 79.º do Decreto-Lei nº 44/2020, de
07 de Outubro, que aprovou o Regulamento de Disciplina da
Polícia Nacional de Timor-Leste (RDPNTL), garante ao arguido
o direito de apresentar a sua defesa sobre a decisão superior
aplicada;

Considerando que a Assessoria Jurídica do Gabinete do
Ministro do Interior ao analisar o processo disciplinar nº DJSN/
D-2021-057 conclui que o arguido praticou infração disciplinar
por violação do dever de profissionalismo, nos termos da alínea
a) do n.º 3 do artigo 11.º,  do dever de correção, nos termos da
alínea a) do n.º 2 do artigo 13,º e do dever de aprumo, nos
termos das alíneas c) e d) do n.º 2 do artigo 16.º do RDPNTL;

Considerando que o arguido, na qualidade de agente de uma
força de segurança, deve ter sempre presente em adotar, em
todas as circunstâncias, um comportamento irrepreensível
cívico, operando de forma íntegra e profissionalmente
competente, por forma a suscitar a confiança e o respeito da
comunidade e a contribuir para o prestígio da PNTL e das
instituições democráticas.

Assim, nos termos do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 14/2018,
de 17 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 20/2020, de 28
de Maio, e pelo Decreto-Lei n.º 27/2020, de 19 de Junho, que
aprovou a Orgânica do VIII Governo Constitucional e da alínea
e) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 47/2020, de 7 de
Outubro, que aprovou a Orgânica do Ministério do Interior e
do artigo 87.º do Decreto-Lei nº 44/2020, de 07 de Outubro,
que aprovou o Regulamento de Disciplina da PNTL:

1.  Determino:

a)  Que se mantenha a pena disciplinar aplicada ao Agente
Principal N.º 12768 – Francisco dos Santos;

b)  Que o arguido seja notificado nos termos legais;

c) A publicação do presente Despacho no Jornal da
República;

d)  A entrega de cópias do presente Despacho à Inspetora-
Geral do Gabinete de Inspeção e Auditoria do Ministério
do Interior e ao Comandante-Geral da PNTL.

Díli, 24 de Novembro de 2021

O Ministro do Interior

Taur Matan Ruak

Despacho N.º 08/MCAE/MTCI/MAP/XI/2021

Prorrogação do prazo de distribuição da cesta básica

Considerando que o Despacho Ministerial Conjunto N.º 07/
MCAE/MTCI/MAP/ IX/2021, de 30 de setembro, prorrogou
até 30 de outubro de 2021 o prazo de distribuição da Cesta
Básica previsto no número 2 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º
48/2020, de 7 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-
Lei n.º 1/2021, de 6 de janeiro, nomeadamente, devido às
discrepâncias detetadas no decurso da distr ibuição
relacionadas com a identificação dos beneficiários e respetivas
inscrições nas fichas de família que integram o Livro de Registo
dos “Uma Kain” e consequentes constrangimentos na
execução da medida;

Considerando que o processo de distribuição da Cestas Básica
se encontra já numa fase final de execução, todavia, apesar
dos ingentes esforços desenvolvidos para sua conclusão,
continua a enfrentar enormes constrangimentos decorrentes
da adoção de medidas de controlo sanitário por forma a evitar
o risco de transmissão e propagação do vírus SARS-CoV-2;

Considerando ainda os constrangimentos que se verificam
nos processos de distribuição da Cesta Básica em algumas
Aldeias, nomeadamente a demora no processo negocial com
as comunidades locais;

Considerando que, nos termos do número 2 do artigo 7.º do
Decreto-Lei n.º 48/2020, de 7 de outubro, alterado e republicado
pelo Decreto-Lei N.º 1/2021, de 6 de janeiro, o prazo de
distribuição da Cesta Básica pode ser prorrogado para que os
objetivos e a universalidade da medida sejam concretizados;
Assim,

Ao abrigo da competência conferida pelo número 2 do artigo
7.º do Decreto-Lei N.º 48/2020, de 7 de outubro, alterado e
republicado pelo Decreto-Lei N.º 1/2021, de 6 de janeiro,
conjugada com as competências previstas nos artigos 14.º,
29.º e 30.º da Orgânica do VIII Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei N.º 14/2018, de 17 de agosto,
alterado pelos Decretos-Leis N.ºs 20/2020, de 28 de maio e 27/
2020, de 19 de junho, determina-se o seguinte:

1.  O prazo previsto no número 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei
N.º 48/2020, de 7 de outubro, alterado e republicado pelo
Decreto-Lei N.º 1/2021, de 6 de janeiro, é prorrogado até ao
dia 31 de dezembro de 2021, para efeitos de conclusão
definitiva da execução da medida de distribuição da cesta
básica, de forma a resolver todas as situações pendentes.

2.  A prorrogação do prazo referida no número anterior inclui a
apresentação do relatório final de todo o processo de
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distribuição da Cesta Básica, integrando a avaliação do
impacto socioeconómico desta medida e as
correspondentes recomendações.

3. O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de
novembro de 2021.

Díli, 29 de outubro de 2021.

Publique-se.

O Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos,
______________
Joaquim Amaral

O Ministro do Turismo, Comércio e Indústria,
__________________________
José Lucas do Carmo da Silva, PhD

O Ministro da Agricultura e Pescas,
_____________
Pedro dos Reis

Despacho  nº 97/MOP/XI/2021

Delegação de competências em Sua Excelência Vice
Ministro das Obras Públicas

Considerando o empenho do Governo e promover a continuada
melhoria do funcionamento dos órgãos e serviços da
administração pública, de forma a melhor servir os cidadãos e
a promoção do crescimento do nosso país.

Considerando que importará envidar esforços no sentido de
melhorar a organização e funcionamento do Ministério das
Obras Públicas (MOP) e de desconcentrar competências
politicas e administrativas a fim de otimizar e tornar mais célere
o serviço público prestado pelo MOP.

Considerando que nos termos do artigo 10º, n.º 1 do Decreto-
Lei n.º 14/2018, de 17 de agosto, alterado pelos Decreto-Lei n.º
20/2020, de 28 de maio e Decreto-Lei n.º 27/2020, de 19 de

junho, que aprova a estrutura orgânica do VIII Governo
Constitucional, estabelece que os Vice-Ministros não dispõem
de competências próprias.

Considerando que o Ministro das Obras Públicas é coadjuvado
pelo Vice-Ministro das Obras Públicas podendo nele delegar
o exercício das suas nos termos do artigo 3º, n.º 3 do Decreto-
Lei n.º 8/2019, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 50/
2020, de 14 de outubro, que aprova a estrutura orgânica do
MOP.

Considerando a necessidade de dividir tarefas com o intuito
de cumprir atempadamente o programa de atividades
estabelecido pelo Ministério das Obras Públicas,
nomeadamente, quanto a assuntos específicos que têm vindo
a ser acompanhados por Sua Excelência Senhor Vice-Ministro
das Obras Públicas nas reuniões do Conselho de
Administração do Fundo das Infraestruturas (CAFI) em que
esteve presente,

Considerando a Delegação de Competências atribuídas através
do Despacho nº  94/MOP/X/2021, e entendendo-se por
conveniente que deverá ser  retirada a limitação do
acompanhamento e execução de contratos públicos existentes
financiados ou cofinanciados por empréstimos e/ou doações
de parceiros de desenvolvimento como instituições financeiras
internacionais ou organizações internacionais, constante no
n.º 4,

Assim,

Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 9º, do artigo 36º
e da alínea b) do n.º 1 do artigo 37º, ambos do Decreto-Lei n.º
14/2018, de 17 de agosto, alterado pelos Decreto-Lei n.º 20/
2020, de 28 de maio e Decreto-Lei n.º 27/2020, de 19 de junho,
que aprovou a orgânica do VIII Governo Constitucional, e do
n.º 3 do artigo 3º, do Decreto –Lei n.º 8/2019, de 24 de abril,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 50/2020, de 14 de outubro, que
aprova a estrutura orgânica do MOP, e ainda do  artigo 9º do
Decreto-Lei n.º 13/2016, de 18 de maio, que regulamenta o
funcionamento do Fundo de Infraestruturas, revogo o
Despacho 94/MOP/X/2021, de 22 de outubro de 2021 e delego
através do presente Despacho em S. Exa. Vice-Ministro das
Obras Públicas, Eng.º Nicolau Lino Freitas Belo, sem faculdade
de subdelegação, competências para, nos termos legalmente
exigíveis:

1.   Representar o Ministério das Obras Públicas na qualidade
de membro do Conselho de Administração do Fundo de
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Infraestruturas (CAFI) nos termos e para os efeitos da
legislação que o regulamenta, nomeadamente:

a. Participar nas reuniões do CAFI devidamente
convocadas;

b.  Votar em representação do Ministério das Obras Públicas
nas propostas de deliberações apresentadas nas
reuniões do CAFI;

c.  Assinar as atas das reuniões do CAFI;

2.  Acompanhar e dirigir os serviços do Ministério das Obras
Públicas no que concerne às atividades e execução de obras
de reconstrução decorrentes do levantamento do “grupo
de trabalho técnico para a identificação das
infraestruturas e dos equipamentos públicos coletivos que
tenham ficado destruídos ou danificados pelas
inundações que ocorreram no dia 4 de abril de 2021 e
para a formação de propostas de reconstrução ou de
reabilitação dos mesmos”, estabelecidos pelo Despacho
n.º 046/PM/IV/2021 de S. Excelência Sr. Primeiro Ministro,
posteriormente alterado pelo Despacho n.º 57/PM/IV/2021,
e ainda para

a.   Autorizar, aprovar o aprovisionamento, adjudicar e
assinar  Contratos Públicos decorrentes do
levantamento do referido Grupo de Técnico
relativamente a obras públicas, com financiamento
previamente aprovado e cabimentado pelo CAFI, após
o legalmente competente procedimento de
aprovisionamento autorizado nos termos legais;

b.  Aprovar os pedidos de pagamento no âmbito da
execução dos referidos contratos nos termos legais.

3.    Acompanhar e dirigir os serviços do Ministério das Obras
Públicas no que concerne a procedimentos de
reassentamento e expropriação para a construção de obras
públicas financiadas através de empréstimos e/ou do
Fundo de Infraestruturas, nomeadamente para decidir e
aprovar nos termos da lei questões relativas a possíveis
compensações indemnizatórias.

4.     Acompanhar e dirigir os serviços do Ministério das Obras
Públicas no que concerne à execução de contratos públicos
existentes, financiados pelo Fundo das Infraestruturas,
cujo procedimento de aprovisionamento ou execução do
contrato tenham tido seu início em momento anterior à

tomada de posse do VIII Governo Constitucional, incluindo
os contratos financiados ou cofinanciados por empréstimos
e/ou doações e que se encontram a ser geridos pela Project
Managment Unit  de estradas, e ainda para:

a.   Aprovar os pedidos de pagamento no âmbito da
execução dos referidos contratos nos termos legais;

b.   Efetuar aditamentos de extensão contratual ou resolver
os contratos em que se verifique o incumprimento por
parte do contraente privado nos termos contratuais e
legais.

5.    Acompanhar e dirigir os serviços do Ministério das Obras
Públicas no que concerne às atividades e execução de obras
de reconstrução e melhoramento de vias rodoviárias
financiadas ou cofinanciados por empréstimos e/ou
doações de parceiros de desenvolvimento como
instituições financeiras internacionais ou organizações
internacionais, geridos pela Project Managment Unit  de
estradas, e ainda para:

a.     De acordo com os limites e competências estabelecidas
para os ministros pelo Regime Jurídico do
Aprovisionamento e Regime Jurídico dos Contratos
Públicos, autorizar, aprovar o aprovisionamento,
adjudicar, bem como assinar Contratos Públicos, após
o legalmente competente procedimento de
aprovisionamento autorizado nos termos legais;

b.  Aprovar os pedidos de pagamento no âmbito da
execução dos referidos contratos nos termos legais.

6.  Todos os atos supra delegados deverão ser realizados na
estrita observância da Lei e qualquer atuação fora do seu
âmbito e alcance pode acarretar responsabilidades nos
termos legais.

O presente Despacho entra em vigor na data da sua assinatura,
publique-se

Díli, aos 21 de novembro de 2021.

O Ministro das Obras Públicas

Arq. Salvador Eugénio Soares dos Reis Pires
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Despacho n.º 260/2021

Atribuição do estatuto de utilidade social á
Fundação O Bom Samaritano de Timor Leste

Considerando que a Fundação O Bom Samaritano de Timor
Leste “ fundada em 1998, inscrita nos serviços competentes
do Ministério da Justiça com registo n.º166/DNRN/MJ/X/
2013, e com sede atual em FOMENTO COMORO, DOM
ALEIXO,DILI, requereu, no dia 06 de Setembro de 2021 ao
Ministério da Solidariedade Social e Inclusão a atribuição do
estatuto de utilidade social.

Atendendo a que o referido processo obteve parecer técnico
favorável dos serviços competentes pelo cumprimento dos
critérios e formalidades previstas no Decreto-Lei n.º 25 /2017,
de 26 de Julho e no Diploma Ministerial n.º 25/MSSI/2020 de 3
de Junho.

Reconhecendo a importância do contributo desta entidade
para a efetivação da proteção social, e, em particular, do apoio
a Proteção a crianças e  jovens no Município de Ermera. 

Assim, a Ministra da Solidariedade Social e Inclusão, no uso
dos poderes que lhe são conferidos pelo n.º1 do artigo 9.º do
Decreto-Lei n.º 25/2017, de 26 de Julho, determina:

1.   Atribuir o Estatuto de Utilidade Social à Fundação O Bom
Samaritano de Timor Leste passando a mesma a reger-se
pelo disposto no Decreto-Lei n.º 25 /2017, de 26 de Julho, e
demais legislação aplicável às Instituições de Solidariedade
Social.

2.   Determinar que a Unidade de Cooperação e Parceria proceda
oficiosamente à inscrição desta entidade no Registo das
Instituições de Solidariedade Social, no prazo de 15 dias,
nos termos da legislação em vigor.

3.  O presente despacho entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal da República.

Publique-se.

Díli,  16  de   Novembro   de 2021

Armanda Berta dos Santos
Vice-Primeira Ministra e Ministra da Solidariedade Social e
Inclusão

DESPACHO N. 22/MS/XI/2021

Nomeaēćo, em substituiēćo, do novo membro do Grupo
Nacional de Assessoria Técnica para a Imunizaēćo (NITAG)

Considerando que, nos termos do Despacho nr. 20/MS/X/2021,
de 18 de Outubro de 2021, a Dra. Milena M. M. dos Santos, foi
nomeada como Membro Core do Grupo Nacioanl de
Assessoria Técnica para a Imunizaēćo (NITAG);

Atento ao volume de trabalho técnico-profissional  que a Dra.
Milena M.M. dos Santos desempenha no Hospital Nacional
Guido Valadares, e cujo motivo encontra-se adjacente ao seu
pedido de substituiēćo como Membro Core da NITAG;

Considerando que a Dra. Rosye Bela Joana Benevides, Mestre
em Pediatria, foi recomendada, e aceita sem objeēões, para
substituir a Dra. Milena M.M. dos Santos como Membro Core
da NITAG;

Assim,

Ao abrigo do artigo 9.ŗ do Decreto-Lei n.ŗ 3/2019, de 5 de
marēo, alterado pelo Decreto-Lei n.ŗ 52/2020, de 21 de outubro,
decido:

1.   Substituir a Dra. Milena M.M. dos Santos pela Dra. Rosye
Bela Joana Benevides como Membro Core da NITAG.

2.  O presente despacho produz efeito ą partir do dia seguinte
ao da sua publicaēćo no Jornal da Repśblica.

Publique.

Em Dili, aos 22 dias do mźs de april de 2021.

A Ministra da Saśde,

___________________________
dr. Odete Maria Freitas Belo, MPH
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DESPACHO N.º  23/MS/XI/2021

Nomeação dos Membros da Junta Médica Nacional

O Decreto-Lei n.º 9/2010, de 21 de Julho, veio consagrar que,
em circunstâncias excecionais, quando esgotadas todas as
possibilidades de diagnóstico e tratamento no país, por falta
de meios técnicos ou humanos, se recorra a assistência médica
no estrangeiro, para garantir os cuidados de saúde aos
beneficiários do Serviço Nacional de Saúde;

Considerando que, nos termos do mesmo diploma legal, com-
pete à Ministra da Saúde definir a composição e nomear os
membros da Junta Médica Nacional, adiante designado por
JMN;

Considerando que os membros que compõem a JMN foram
nomeados em Despacho N.º 02/MS/VI/2020 de 17 de Junho,
cujo Presidente recomenda novos membros para darem
seguimento aos trabalhos em curso;

Assim,

Ao abrigo do disposto no número 2 do artigo 4.º do Decreto-
Lei n.º 9/2010, de 21 de Julho, a Ministra da Saúde, e nos
termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.º 3/2019, de 3 de março, a
Ministra da Saúde, manda nomear os seguintes médicos para
fazerem parte da Junta Médica Nacional:

a)   dra. Lourdes Maria do Rego Leão, Médica Especialista
em Pediatria (Presidente da Junta Médica Nacional)

b)  dr. Raimundo dos Santos, Médica Especialista em
Cirurgia (Vogal efetivo)

c)  dr. Hélio Guterres, Médico Especialista em Medicina
Interna (Vogal Efetivo)

d)   Dra. Agueda  Li Cruz, Médica Especialista em
Ginecologia e Abstetricia (vogal suplente)

e)    Dr. Salvador Soares da Silva, Médico Especialista em
Medicina Interna (vogal suplente).

1. À JMN compete:

a)  Analisar os pedidos de assistência médica no estrangeiro
que lhe forem submetidos e pronunciar-se claramente
sobre a sua decisão, em relação a cada ponto do
relatório;

b)   Elaborar, a proposta de guia descritivo de tratamentos
ou sua revisão, conforme previsto no n.º 5 do artigo 1.º
do Decreto Lei n.9/2010 de 21 de Julho;

c)   Definir entidades de acolhimento para celebração de
protocolos de assistência médica com o MdS-HNGV,
elaborando as respectivas propostas;

d)    Determinar, sempre que julgar necessário, a realização
de exames complementares ou a repetição de exames;

e) Justificar, para cada caso, a essencialidade de
tratamentos médicos, propostos no seu relatório,
sublinhando a impossibilidade de serem realizados no
território nacional;

f)   Elaborar o relatório dos pedidos que lhe forem
submetidos e,  em caso de parecer favorável, indicar:

i.   As entidades acolhedoras, em que o doente pode dar
continuidade ao seu tratamento medico;

ii.  Com fundamento,  a necessidade ou não de
acompanhante para o doente, com ou sem preparação
técnica adequada;

iii.  Com os devidos fundamentos, a necessidade ou não
de se utilizar na deslocação algum meio de transporte
especial.

g) Submeter o doente transferido, aquando do seu regresso
ao país após tratamento e da sua apresentação ao seu
Médico Assistente, a uma avaliação clínica, devendo
elaborar relatório médico, no qual reporte todos os
tratamentos, intervenções ou exames de diagnóstico
efetuados.

2.   O Presidente da JMN pode ser substituído, na sua ausência
ou impedimento, por um dos membros efetivo por ele
indicado.

3.   A JMN funciona com pelo menos três membros efectivos
sendo, no entanto, necessário a substituição por um
membro suplente em caso de ausência ou impedimento de
um dos membros efectivos.

4. A tomada de decisões para transferência de pacientes ao
estrangeiro deve ser realizada em reuniões com o mínimo
de três membros, e cuja deliberação é assegurada mediante
a assinatura dos respectivos membros na ficha de
recomendação para aprovação final.

5.   A JMN deve exercer as suas funções, nos termos legais,
tendo em atenção o Guia de Encaminhamento de Pacientes
Timorenses ao Estrangeiro.

6.   O presente Despacho Ministerial revoga o anterior n.º 02/
MS/VI/2020, de 217 de Junho, e válido pelo período de
dois (2) anos, a contar da data da sua assinatura, podendo
a sua duração ser prorrogada caso o interesse público e a
missão da Junta Médica Nacional assim o exija

Publique-se.

Dili, 24 de Novembro de 2021.

A Ministra da Saúde,

___________________________
dr. Odete Maria Freitas Belo, MPH
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DESPACHO N.º 0787/MTC/XI/2021

Assunto ou título:

Orientação à Aportil, I.P. para, no âmbito do Contrato Público
n.º RDTL-APORTIL, I.P.-2021/GS/001, verificar e certificar, por
um lado, se a contratada PT. ARTALAPAN STRATEGI
LOGISTIK prestou ao Estado os serviços de transportes
marítimos destinados a assegurar a conetividade marítima en-
tre Díli e as comunidades de Ataúro e Oe-Cusse Ambeno
através do Ferry Transchip II, e, em caso afirmativo, se este
meio de transporte marítimo está em conformidade com o que
foi convencionado nesse Contrato Público e sem vícios ou
defeitos que excluem ou reduzem o valor da prestação
acordada. Por outro lado, uma vez verificados e certificados
esses pressupostos, orientar o órgão de Administração da
APORTIL, I.P., na pessoa do Senhor Presidente do Conselho
de administração e administradores, para cumprir a obrigação
de pagamento do preço a que o Estado está vinculado no
referido Contrato Público.

Texto integral:

O Despacho n.º 0234/GMTC/V/2021, de 17 de maio de 2021,
publicado no Jornal da República Série II, n.º 24, de 18 de
junho de 2021, que aprecia e autoriza/aprova a proposta da
APORTIL, I.P. submetida sob referência 61/Aportil, I.P./V/2021,
de 14 de maio, decide, assim, que estão verificados os
pressupostos de facto e de direito de que depende a escolha
do adjudicatório do Contrato Público n.º RDTL-APORTIL, I.P.-
2021/GS/001, no procedimento de aprovisionamento por ajuste
direto, cujo objeto do contrato é aluguer de um Ferry destinado
a satisfazer a necessidade pública da existência e manutenção
da conetividade marítima entre Díli e as comunidades de Ataúro
e Oe-Cusse Ambeno;

A empresa escolhida para ser adjudicatária do Contrato Público
n.º RDTL-APORTIL, I.P.-2021/GS/001, conforme proposta
submetida pela APORTIL, I.P. e autorizada/aprovada pelo
Ministério dos Transportes e Comunicações, é a companhia
PT. ARTALAPAN STRATEGI LOGISTIK;

Considerando que a proposta e a correspondente decisão de
adjudicação do Contrato Público n.º RDTL-APORTIL, I.P.-
2021/GS/001 por ajuste direito foi autorizada/aprovada por
Despacho n.º 0234/GMTC/V/2021, de 17 de maio de 2021,
publicado no Jornal da República Série II, n.º 24, de 18 de
junho de 2021, e a decisão assim tomada não foi objeto de
recurso contencioso administrativo de anulação dentro do
prazo de 15 dias fixado na lei, tal decisão de autorização/
aprovação da adjudicação do contrato de aluguer do Ferry
por ajuste direto constitui caso decidido na via administrativa;

Considera-se, por conseguinte, que o Contrato Público n.º
RDTL-APORTIL, I.P.-2021/GS/001 resulta da manifestação da
vontade livre e esclarecida das partes, Contratante APORTIL,
I.P. e Contratada PT. ARTALAPAN STRATEGI LOGISTIK, e
inclui a manifestação da vontade igualmente livre e esclarecida
de aprovação desse contrato pelo Ministro dos Transportes e
Comunicações;

Considerando que o Estado/APORTIL, I.P. deve cumprir a

obrigação a que está vinculado nesse contrato público,
designadamente, a de pagar o preço do aluguer do Ferry a que
se obrigou a pagar, devendo, para o efeito, adotar um agir
administrativo alicerçado na boa fé, legalidade, objetividade,
previsibilidade, confiança e segurança jurídica que todos os
cidadãos e as comunidades depositam na atuação da
Administração/APORTIL, I.P.;

No dia 08/09/2021, o Senhor Presidente do Conselho de
Administração da APORTIL, I.P. declarou que não pretende
proceder ao pagamento dos serviços de conetividade marítima
estabelecidos pelo Ferry Transchip II entre Díli e as
comunidades de Ataúro e Oe-Cusse Ambeno, serviços que
ele mesmo contratou e obteve aprovação do Ministro dos
Transportes e Comunicações.

O Ministro dos Transportes e Comunicações considera que
esse comportamento do Senhor Presidente do Conselho de
Administração da APORTIL, I.P. contraria as regras de gestão
pública subjacentes ao Contrato Público n.º RDTL-APORTIL,
I.P.-2021/GS/001 e estabelecidas no n.º 1 do artigo 47.º do
Decreto-Lei n.º 30/2020, de 29 de julho, que estabelece a
estrutura e define o funcionamento da Administração direta e
indireta do Estado, a saber: “alínea a) Estrita prossecução do
interesse público, visando a satisfação de necessidades
coletivas com maior qualidade; alínea b) Eficiência económica
nos custos suportados e nas soluções adotadas para prestar
esse serviço; alínea c) Planeamento estratégico e gestão por
objetivos devidamente quantificados, bem como avaliação
periódica em função dos resultados; e, finalmente, alínea d)
Observância dos princípios gerais da atividade administrativa,
quando estiver em causa a gestão pública”.

Esse comportamento contraria ainda as regras da boa fé,
previsibilidade, confiança e segurança jurídica que todos os
cidadãos e as comunidades depositam na atuação da
Administração/APORTIL, I.P., bem como a regra segundo a
qual o contrato deve ser pontualmente cumprido, e só pode
modificar-se ou extinguir-se por mútuo consentimento dos
contraentes;

Considerando a conformidade legal da despesa que resulta do
pagamento das faturas relativas aos serviços prestados pelo
Ferry Transchip II, por ter cobertura orçamental na Aportil, I.P.
e esta se encontra mandatada, pelo MTC, para exercer essa
atividade material;

Assim, o Ministro dos Transportes e Comunicações, ao abrigo
das suas competências próprias estabelecidas nas alíneas a) e
b) do n.º 2 do artigo 117.º da Constituição, artigo 2.º, alíneas a)
e c) do artigo 3.º, n. 2 do artigo 4.º, alínea b) do n.º 1 do artigo
7.º, todos da Orgânica do Ministério dos Transportes e
Comunicações, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, de 3 de
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abril, conjugadas com os artigos 15.º, 16.º, números 1 e 2, 36.º,
37.º, números 1 e 2, e 38.º, n.º 2, alíneas a), b) e c), 47.º, n.º 1,
alíneas a), b), c) e d), 54.º, 55.º e 56.º, todos do Decreto-Lei n.º
30/2020, de 29 de julho, que estabelece a estrutura e define o
funcionamento da Administração direta e indireta do Estado,
decide:

1.  Dirigir orientações e diretivas ao órgão de direção da
APORTIL, I.P., na pessoa do Senhor Presidente do Conselho
de administração e administradores, para cumprir a lei e os
contratos assinados segundo as regras de boa gestão
pública da APORTIL, I.P. e executar os orçamentos alocados
a esta instituição, relativamente ao setor dos transportes
marítimos, para se atingir os objetivos de gestão planeados
nesse setor;

2.  Dirigir orientações e diretivas ao órgão de direção da
APORTIL, I.P., na pessoa do Senhor Presidente do Conselho
de administração e administradores, para que a APORTIL,
I.P. cumpra a obrigação de pagamento do preço do aluguer
do Ferry Transchip II a que a está vinculada, segundo os
termos do Contrato Público n.º RDTL-APORTIL, I.P.-2021/
GS/001, devendo, para o efeito, adotar  um agir
administrativo alicerçado na boa fé, legalidade,
objetividade, previsibilidade, confiança e segurança jurídica
que todos os cidadãos e as comunidades depositam na
atuação da Administração/APORTIL, I.P.;

3.  Para efeito do disposto nos números 1 e 2 deste despacho,
seguem as seguintes cópias certificadas, que foram
extraídas dos respetivos originais antes de estes serem
entregues à APORTIL, I.P.: (a) Proposta da APORTIL, I.P. e
pedido de autorização para adjudicação do aluguer do Ferry
por ajuste direto; (b) Autorização/aprovação para
adjudicação do aluguer do Ferry por ajuste direto, conforme
despacho n.º 0234/GMTC/V/2021, de 17 de maio de 2021,
publicado no Jornal da República Série II, n.º 24, de 18 de
junho de 2021; e (c) Contrato Público n.º RDTL-APORTIL,
I.P.-2021/GS/001.

4.  Notifique-se a Aportil, I.P., DNTM, DGAF, DGTC e publique-
se no Jornal da República.

Díli, 23 de novembro de 2021.

Cumpra-se imediatamente independentemente de publicação
no Jornal da República.

O Ministro dos Transportes e Comunicações,

José Agustinho da Silva

DESPACHO N.O 163/GM/MESCC/XI/2021

Criação do júri de avaliação que irá realizar os
procedimentos administrativos de atribuição das bolsas de

estudo para o estrangeiro destinadas a docentes das
instituições de ensino superior privadas e para o público em

geral

Considerando que:

1 -  O Diploma Ministerial n.º 77/2021, de 10 de novembro,
define o procedimento administrativo aplicável à concessão
de bolsas de estudo e de investigação científica no
estrangeiro e regulamentação dos pedidos individuais de
apoio financeiro ao estudo de ensino superior no
estrangeiro, com base nos critérios definidos no presente
diploma e em execução do disposto no Decreto-Lei n.º 13/
2020, de 15 de abril, sobre o Regulamento do Fundo de
Desenvolvimento do Capital Humano.

2 -  O n.º 1 do artigo 10.º do referido Diploma Ministerial n.º 9/
2021, determina que o Presidente do Conselho de
Administração do Fundo de Desenvolvimento de Capital
Humano (FDCH) nomeia o júri de avaliação das
candidaturas a bolsas, o qual é sempre constituído por um
número ímpar, de 3 ou 5 pessoas, incluindo o presidente, o
qual é sempre o Diretor Executivo que integra o Secretariado
Técnico do FDCH.

3 -  Segundo o estatuído no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 13/
2020, de 15 de abril, no Conselho de Administração do
FDCH o Ministro do Ensino Superior, Ciência e Cultura
assume o cargo de presidente deste órgão de decisão.

Assim, nos termos do acima mencionado o artigo 27.º do Di-
ploma Ministerial n.º 77/2021, o Ministro do Ensino Superior,
Ciência e Cultura decide:

1.Nomear o Júri de Avaliação responsável para realizar o
procedimento administrativo para atribuição de Bolsas de
Estudo para frequência no ensino superior estrangeiro
destinadas a docentes de Instituições de Ensino Superior
privadas e ao público em geral.

2. Que o Júri de Avaliação mencionado no número anterior
será composto pelos seguintes elementos:

•   O Sr. Hermenegildo da Silva, que assume o cargo de
Presidente do Júri;

•   O Sr. Afonso Soares, que representa a Direção-Geral do
Ensino Superior e Ciência;

•   A Sra. Amélia da Silva Araújo, que representa a Unidade
de Coordenação de Apoio aos Estudantes;

•  O Sr. Pelágio Belo Simões da Costa, que representa a
Unidade de Apoio Jurídico;

•   O Sr. Cornélio dos Santos, que representa o Gabinete de
S. Exa. o Ministro do Ensino Superior, Ciência e Cultura.
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3.  Que o Júri de Avaliação é apoiado pelo Gabinete de
Coordenação e Execução de Programas e Projetos e do
Gestão de Sistema de informação do ST-FDCH.

4.  Determinar que o Júri de Avaliação reúne sempre que seja
convocado pelo seu Presidente, preferencialmente nas
instalações do Ministério do Ensino Superior, Ciência e
Cultura sitas em Colmera, Díli.

5.  Que a competência do Júri nomeado é avaliar e acompanhar
todo o processo de seleção dos candidatos em
conformidade com as regras estabelecidas no Diploma
Ministerial n.º 77/2021.

6.  Que, para além das competências previstas no Diploma
Ministerial n.º 77/2021, o Presidente do Júri de Avaliação
deverá garantir que sejam lavradas atas de todas as
reuniões realizadas e ordenar ao membro que exerce
funções de secretariado que trate do demais expediente.

7.  Que o presente Despacho produz efeitos a partir do dia da
sua assinatura.

Cumpra-se.

Díli, 16 de novembro de 2021

___________________
Longuinhos dos Santos
Ministro do Ensino Superior, Ciência e Cultura

constando o nome completo, o lugar e a data de nascimento
do graduado, bem como o curso, o número de registo, o
grau académico a atribuir e a classificação final obtida.

3. O disposto no presente Despacho entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Publique-se.

Díli, 22 de novembro de  2021

__________________
Longuinhos dos Santos
Ministro do Ensino Superior, Ciência e Cultura

Despacho Ministerial N.º164/GM-MESCC/XI/2021

Autoriza o Institute of Business (IOB) a conferir os graus
académicos aos estudantes que concluíram em 2021 os

cursos autorizados e que constam das respectivas listas de
graduação

Considerando que foi concedida ao Institute of Business (IOB)
o resultados da avaliação programática do ensino superior de
2019 e ciclo de estudo acreditados e não acreditados, através
do Diploma Ministerial n.º 11/2020, de 25 de fevereiro;

Considerando que nos termos do artigo 2.º do diploma acima
mencionado, o Institute of Business (IOB) foi autorizado a
ministrar os cursos superiores de bacharelato e licenciatura
previstos nesse diploma, bem como a conferir os respetivos
graus académicos;

Considerando que, foi prolongar, durante o período de um
ano, o processo de acreditação Instituicional do segundo ciclo
ao Institute of Business (IOB)

Considerando o pedido do Reitor do Institute of Business

(IOB), identificado com a referência  n.º 38/AK/IOB/X/2021,
de 4 de outubro, no qual solicitou a autorização para efetuar a
graduação dos estudantes que concluíram os cursos
autorizados no IOB, em outubro de 2021, conforme a respetiva
lista de graduados apresentada;

O Regime Jurídico dos Estabelecimentos de Ensino Superior
(RJEES), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 8/2010, de 19 de maio,
estabelece, no artigo 11.º, competências do Governo relativas
aos estabelecimentos de ensino superior. A alínea h) do n.º 2
desse artigo determina que compete, em especial, ao membro
do Governo que tutela o ensino superior autorizar os pedidos,
obrigatórios, dos cursos e as listas de graduações, por
despacho ministerial, publicado no Jornal da República;

Assim, o Ministro do Ensino Superior, Ciência e Cultura, ao
abrigo do disposto na alínea h), do n.º 2, do artigo 11.º e no n.º
7 do artigo 33.° do Decreto-Lei n.º 8/2010, de 19 de janeiro
(Regime Jurídico dos Estabelecimento de Ensino Superior,
decide:

1.   Autorizar as listas de graduação das seguintes faculdades
e dos seguintes cursos do IOB:

a) Faculdade de Economia e Negócio: Curso de
Contabilidade, Curso de Gestão Financeira, Curso de
Gestão Pública, e Curso de Ciência da Economia e
Estudo do Desenvolvimento, conferente do grau de
Licenciatura;

b)  Faculdade de Informação, Comunicação e Tecnologia:
Curso de Gestão Informática e Curso de Técnica
Informática, conferente do grau de Lincenciatura;

c) Faculdade de Hospitalidade e Turismo: Curso de
Hospitalidade, conferente do grau de Diploma II;

d)  Mestrado em Gestão: Curso de Gestão, conferente do
grau de Mestre

2.  Autorizar a publicação das listas mencionadas no número
anterior na sua totalidade e que se encontram em anexo,
fazendo parte integrante do presente Despacho, e nestas
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DESPACHO N.º 56/GM/MEJD/XI/2021

Procede à  Alteração ao Despacho Ministerial n.º 01 /
GMEJD/I/2021, sobre a Aprovação da Organização do Ano

Escolar e Letivo para a Educação Pré-Escolar, Ensino
Básico e Ensino Secundário de 2021, Dispõe Sobre o

Calendário dos Exames Nacionais Para a Conclusão do
Ensino Básico e Secundário,  e  Aprova o Manual para os

Exames Nacionais do Ano Letivo de 2021

Considerando a prática atual de realização de exame nacional,
como método principal de avaliação do aluno, aquando da
conclusão dos níveis de ensino básico e secundário;

Reconhecendo a falta atual de regulamentação devida do
currículo do terceiro ciclo e do sistema de avaliação dos alunos
ao nível do ensino secundário, a que decorre dos desafios ora
existentes em assegurar um enquadramento jurídico integral
nesta matéria;

Considerando as medidas tomadas em decorrência das
sucessivas renovações do Estado de Emergência durante o
ano de 2021, e as medidas implementadas,designadamentena
suspensão temporaria do processode ensino aprendizagem,em
regime prensial , visando assegurar a prevenção e o combate à
COVID-19 a nivel do território nacional, as quais tiveram, de
forma inequívoca, um impacto severo na continuidade do
processo de ensino aprendizagem, em regime presencial, não
obstante a implementação da modalidade do ensino e
aprendizagem à distância, enquanto medida excecional e
temporária, através do Despacho Ministerial Despacho n.º 22
/GM-MEJD/IV/2021;

Considerando, perante o exposto, a necessidade de se
proceder à alteração parcial ao Despacho Ministerial n.º 01 /
GMEJD/I/2021, sobre a Aprovação da Organização do Ano
Escolar e Letivo para a Educação Pré-Escolar, Ensino Básico e
Ensino Secundário de 2021, designadamente na parte que se
refere às datas de realização do exame nacional, para os alunos
dos ensinos básico e secundário;

Observando a necessidade de se definir as datas dos exames
nacionais relativos à conclusão dos ensinos básico e
secundário com a antecedência necessária, prevendo, assim,
um período suficiente para a preparação dos alunos e, ao
mesmo tempo, para a implementação das atividades necessárias
à realização dos mesmos, por parte do Ministério da Educação,
Juventude e Desporto.

Assim, o Ministro da Educação, Juventude e Desporto, ao
abrigo do disposto na alinea a) do n.º 1 artigo 22  do Decreto-
Lei n.º 14/2018, de 17 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis
n.ºs 20/2020, de 28 de maio, e 27/2020, de 19 de  junho; na
alínea a), n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º10/2021, de 7 de
julho,  republicado pelo Decreto-Lei n.º13/2019, de 14 de junho,e
ainda ,do despacho  Ministerial n.º 01 /GMEJD/I/2021, sobre a
Aprovação da Organização do Ano Escolar e Letivo para a
Educação Pré-Escolar, Ensino Básico e Ensino Secundário de
2021, decide que:

1.   O Ponto III do anexo ao Despacho Ministerial n.º 01 /
GMEJD/I/2021, sobre a Aprovação da Organização do Ano
Escolar e Letivo para a Educação Pré-Escolar, Ensino
Básico e Ensino Secundário de 2021 Provas de Avaliação,
Prova Final ou Exame Nacional no Ensino Básico e
Secundário, que passa a ter a seguinte redação:

III. […]
[…] 

 
[…] 

 
[…] 

[…] 
 

[…] 
 

- 

[…] 
 

[…] 
 

- 

[…] 
 

- 13 a 15 de 
dezembro de 2021 
(somente para os 
alunos do 9.ᵒ do 
Ensino Básico e 12.ᵒ 
ano do Ensino 
Secundário Geral e 
Técnico-Vocacional). 
 

[…]  

2.  As datas de realização dos exames finais referentes à
conclusão dos ensinos básico são as seguintes:

-  Matemática e Língua Inglesa- dia 13 de dezembro de
2021;

-   Língua Portuguesa, História e Geografia - dia 14 de
dezembro de 2021;

-   Ciências Físico-Naturais- dia 15 de dezembro de 2021.

3.  As datas de realização dos exames finais referentes à
conclusão do Ensino Secundário Geral são as seguintes:

-    Matemática, Economia e Métodos Quantitativos e
Língua Inglesa- dia 13 de dezembro de 2021;

-   Língua Portuguesa, Química e História - dia 14 de
dezembro de 2021;

-   Biologia, Sociologia, Física e Geografia- dia 15 de
dezembro de 2021.

4.  As datas de realização dos exames finais referentes à
conclusão do Ensino Secundário Técnico-Vocacional são
as seguintes:

-   Matemática, Economia e Métodos Quantitativos e Língua
Inglesa- dia 13 de dezembro de 2021;

-      Língua Portuguesa, Física, Química, Biologia, Economia,
Economia, Sociologia, Geografia e História da Moda-
dia 14 de dezembro de 2021.

5.   Aprova o Manual do Exame Nacional para o Ano Letivo de
2021, o qual determina o processo para a elaboração e
realização dos exames nacionais, nomeadamente os
responsáveis para a sua elaboração e monitorização,
impressão dos documentos relevantes, locais da realização
dos exames e os valores para a aprovação e reprovação do
aluno, anexo ao presente despacho e do qual faz parte
integrante.

Cumpra-se

Publique-se

Díli, 25 de outubro de 2021

O Ministro da Educação, Juventude e Desporto

Armindo Maia
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I.   INTRODUÇÃO

Tendo como base o Despacho  56 / GM / MEJD / X / 2021 que dispõe sobre o Calendário do Exame Nacional e do Exame Local
2021, procedeu-se à elaboração do presente Manual, que surgiu da necessidade de planificar a realização dos Exames Finais de
forma a orientar os diversos intervenientes neste processo.

Para tal, é necessário que todos os agentes de Educação, quer a nível Nacional quer a nível Municipal compreendam e
implementem com rigor as orientações estipuladas neste Manual.

II. OBJECTIVO

Garantir a realização dos Exames Finais de uma forma credível, responsável e em conformidade com a Política Nacional do
Ministério da Educação, Juventude e Desporto (MEJD).

III. ORGANIZAÇÃO DOS EXAMES FINAIS

1.   Estrutura

a. Comissão Organizadora Nacional

 
 

 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 

           
 
 
 
 
 

 
PROTETOR 

 
CONSELHEIROS 

COORDENADOR 
NACIONAL 

 

SECÇÃO DE 
INSPECÇÃO 

 

SECÇÃO DE 
CORRECÇÃO 

SECÇÃO DE 
ELABORAÇÃO 

 

Região Especial 
Oecusse 

 
    12 Municípios 
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Membros da Comissão Organizadora Nacional:

 
 
Protetor 

 
Sr. Armindo Maia 
Ministro da Educação Juventude e Desporto 
Sr. António Guterres 
Vice-Ministro da Educação Juventude e Desporto 
 

 
 
 
 
Conselheiro 

 
Sr. Luis Manuel da Costa Fernandes 
Diretor Geral do Ensino e do MEJD 
Sr. Odília das Dores Ung Martins,  
Diretor Geral Política, Planeamento e Inclusão do MEJD 
Sr. Manuela Gusmão 
Inspetora-Geral da MEJD 

 
 
Coordenador Nacional 
 
 
 
 
Secretariado 

 
Sr. Pedro Ribeiro Gonçalves 
Coordenador da Unidade do Currículo Nacional do MEJD 
Sr. José António Cardoso Tilman dos Santos Rosário 
Chefe do Departamento de Avaliação da Implementação Curricular 
 
 
Sra. Angelina Flora (Coordenadora) 
Sr. Ambrosio de Jesus Cham (Membro) 

 
 
Tesoureiro 
 
 
Impressão 
 
 
Empacotamento/Distribuição 
 
 
 
Secção de Verificação 
 
 
Secço de Correção 

 
Sr. Isaura Fernandes  (Coordenador) 
Sr. Joaquim Morais e a equipa das Finanças (Membro) 
 
 
Gráfica  
 
 
Sr. José António Cardoso Tílman S. Rosário (Coordenador) 
 
 
 
Equipa conjunta 
 
 
Sr. José António Cardoso Tílman S. Rosário (Coordenador) 
Sr. Domingos Belo (Membro) 
 

 
  

 
Protetor 
 
 
 
 
Conselheiros 
 
 
 
 
 
Coordenador / Vice Coordenador 
Nacional                
 
 
 
 

  
Competências definidas 
 

Apoiar e assegurar a realização dos Exames Finais; 
Responsabilizar-se perante o Conselho de Ministros; 
Delegar competências nos restantes membros da Comissão Nacional. 
 
Supervisionar as atividades do Exame Final; 
Motivar os restantes membros da comissão organizadora; 
Dar sugestões aos Coordenadores Nacionais; 
Responder às consultas dos Coordenadores Nacionais. 
 
Responsabilizar-se pelas atividades e pelas finanças perante o 
Diretor Geral do MEJD; 
Traçar os programas e estratégias de realização; 
Assinar e responsabilizar-se pelos documentos oficiais; 
Responsabilizar-se pelas informações sobre o Exame Final nos meios de comunicação 
social (Jornais, Rádio e TV); 
Esclarecer dúvidas que surjam acerca do Exame Final; 
Apresentar informações ao Diretor Geral do MEJD; 
Fazer relatório final ao Senhor Ministro da Educação, Juventude e Desporto. 
 

 
 
 
Membros do Secretariado 
 
 
 
 
 
 
 

 
Responsabilizar-se pelos aspetos organizativos e administrativos do Exame Final; 
Convocar e dirigir as reuniões de trabalho com as Secções da Comissão; 
Atender as necessidades da Comissão Nacional e da Comissão Municipal; 
Preparar a correspondência; 
Elaborar o relatório do trabalho e apresentá-lo aos Coordenadores; 
Redigir os pontos; 
Calcular o total de Impressão dos Pontos e Diplomas; 
Preparar o relatório sobre todo o processo dos Exames Finais. 
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Tesoureiro 
 
 
 
 
 
 
Secção de Correção 
 
 
 
 
 

 
Responsabilizar-se pelo orçamento de Exame Final; 
Atender às propostas Orçamentais da Comissão; 
Planear o uso do orçamento; 
Assinar todos os documentos relativos ao orçamento; 
Elaborar um relatório orçamental acompanhado das respetivas provas  
e apresentá-lo aos Coordenadores Nacionais. 
 
 
Responsabilizar-se pela correção de todos os Exames dos alunos; 
Definir as estratégias de correção; 
Coordenar as secções das Comissões Municipais; 
Apresentar as necessidades da secção de correção ao Coordenador; 
Calcular o total de Alunos Finalistas; 
Apresentar o relatório de correção aos Coordenadores. 
 

 
 
Secção de Recolha dos Itens 

 
Responsabilizar-se pela recolha dos pontos existentes; 
Organizar a equipa de recolha; 
Verificar os pontos recolhidos conforme o nível de ensino; 
Relatar o processo de recolha ao Coordenador; 
 

 
 
Secção de Verificação 

 
Responsabilizar-se pela verificação dos pontos; 
Organizar a equipa de verificação; 
Verificar os pontos conforme os critérios estabelecidos; 
Relatar o processo de verificação ao Coordenador; 
 

 

Membros da Comissão Municipal:       
Secretariado 

Chefes Departamentos do Ensino Básico, Ensino Secundário Geral e 
Ensino Secundário Técnico Vocacional 

 
Coordenador Municipal Diretor Municipal da Educação, Juventude e Desporto 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
Coordenador Municipal 

 Responsabilizar-se pelas atividades dos Exames Finais, o sigilo 
dos documentos de Exames pela Comissão Organizadora 
Municipal; 

 Responsabilizar-se pelas decisões tomadas a nível Municipal; 
 Assegurar o cumprimento das normas estipuladas no Manual 

dos Exames Finais; 
 Convocar e dirigir as reuniões da Comissão Organizadora 

Municipal; 
 Definir as estratégias de vigilância a nível Municipal; 
 Assinar e responsabilizar-se pelos documentos oficiais; 
 Orientar as atividades das Secções da Comissão Organizadora 

Municipal; 
 Atender as necessidades da Comissão e das escolas  
 Organizadoras; 
 Apresentar um relatório ao Coordenador Nacional. 

 
 
 
 
Secretariado 
 

 
 Responsabilizar-se pelos aspetos organizativos e 

administrativos do Exame Nacional; 
 Organizar e dirigir as reuniões de trabalho com as diversas 

seções na ausência do Coordenador Municipal; 
 Definir as estratégias de vigilância, a Nível Municipal; 
 Relatar informações do Exame Nacional a nível Municipal; 
 Elaborar o relatório e apresentá-lo ao Coordenador Municipal. 
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IV.   PLANEAMENTO DOS EXAMES FINAIS

1.    Processo de Elaboração dos Pontos:

Primeira fase: -   Elaboração dos Pontos é feita por uma equipa de professores do 3º Ciclo do Ensino (EB)   Básico, do Ensino
Secundário Geral (ESG) e do Ensino Secundário Técnico Vocacional (ESTV), por  disciplinas,
a nível Nacional.

Segunda Fase: -  Editar os pontos dos Exames Finais;

 -   Redigir os pontos;

 -   Rever os itens redigidos pela equipa nacional;

 -   Impressão dos pontos e Diplomas;

 -   Distribuição dos pontos e Diplomas.

2.   Implementação do Exame Final:

a.  Objetivo do Exame

Avaliar os Alunos Finalistas do 90 ano do 30 ciclo EB, 120 ano do ESG  e 120 ano do ESTV.

b.  Tipo de Exame

           Exame Nacional

c. Disciplinas de Exame

3º Ciclo do Ensino Básico

No D i s c i p l i n a 
1. Português  
2. Inglês 
3. Matemática 
4. Ciências Físico-Naturais 
5. História e Geografia 

 

Ensino Secundário Geral

No Ciências e Tecnologias No Ciências Sociais e Humanidade 
1 Português 1 Português 
2 Inglês 2 Inglês 
3 Matemática 3 Economia e Métodos Quantitativos 
4 Física 4 História 
5 Biologia  5 Geografia 
6 Química 6 Sociologia 

 

Ensino Secundário Técnico Vocacional

No Escola Técnica (ET) No Escola Economia e Comércio (EEC) 
1 Português 1 Português 
2 Inglês 2 Inglês 
3 Matemática 3 Matemática 
4 Física e Química 4 Economia Métodos Quantitativos 
5 Física 5 Economia 
6 Economia 6 Sociologia 
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No Escola Hotelaria e Turismo (EHT) No Escola Agricultura e Pescas (EAP) 
1 Português 1 Português 
2 Inglês 2 Inglês 
3 Matemática  3 Matemática 
4 Economia Métodos Quantitativos 4 Biologia 
5  Geografia e Sociologia   
6 Química 
7 Economia 
8 História da Moda, Linha do tempo 

Moda 
 

• Horário do Exame Nacional

3º Ciclo do Ensino Básico

Data Duração Disciplinas Observação 
 
 

Segunda-Feira 
13-12-2021 

07.45-08.00 
08.00-10.00 
10.00-10.20 
10.20-10.35 
10.35-12.35 

Preenchimento folhas de resposta 
Matemática 
Intervalo 
Preenchimento folhas de resposta 
Inglês 

Alunos e Vigilantes 
 
 
Alunos e Vigilantes 
 

 
 

Terça-Feira 
14-12-2021 

07.45-08.00 
08.00-10.00 
10.00-10.20 
10.20-10.35 
10.35-12.35 

Preenchimento folhas de resposta 
Português 
Intervalo 
Preenchimento folhas de resposta 
História e Geografia 

Alunos e Vigilantes 
 
 
Alunos e Vigilantes 
 

Quarta-Feira 
15-12-2021 

07.45-08.00 
08.00-10.00 
10.00-10.20 

Preenchimento folhas de resposta 
Ciências Físico-Naturais  
Intervalo 

Alunos e Vigilantes 
 
Alunos e Vigilantes  

 

Ensino Secundário Geral: (CT, CSH)

Data Duração Disciplinas Nível do Ensino  
 
 

Segunda-Feira 
13-12-2021 

07.45-08.00 
08.00-10.00 
08.00-10.00 
10.00-10.20 
10.20-10.35 
10.35-12.35 

Preenchimento folhas de resposta 
Matemática 
Economia e M Quantitativos 
Intervalo 
Preenchimento folhas de resposta 
Inglês 

Alunos e Vigilantes 
(CT) 
(CSH) 
 
Alunos e Vigilantes 
(CT,CSH) 

 
Terça-Feira 
14-12-2021 

07.45-08.00 
08.00-10.00 
10.00-10.20 
10.20-10.35 
10.35-12.35 
10.35-12.35 

Preenchimento folhas de resposta 
Português 
Intervalo 
Preenchimento folhas de resposta 
Química 
História 

Alunos e Vigilantes 
(CT,CSH) 
 
Alunos e Vigilantes 
(CT) 
(CSH) 

 
 
 

Quarta-Feira 
15-12-2021 

07.45-08.00 
08.00-10.00 
08.00-10.00 
10.00-10.20 
10.20-10.35 
10.35-12.35 
10.35-12.35 
 

Preenchimento folhas de resposta 
Biologia 
Sociologia 
Intervalo 
Preenchimento folhas de resposta 
Física 
Geografia 

Alunos e Vigilantes 
(CT)  
(CSH)  
 
Alunos e Vigilantes 
(CT) 
(CSH) 
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Ensino Secundário Técnico Vocacional: ET, EEC, EHT e EAP

Data Duração Disciplinas Nível do Ensino 
 
 

Segunda-Feira 
13-12-2021 

07.45-08.00 
 
08.00-10.00 
08.00-10.00 
10.00-10.20 
10.20-10.35 
10.35-12.35 

Preenchimento folhas de resposta 
 
Matemática 
Economia e M Quantitativos 
Intervalo 
Preenchimento folhas de resposta 
Inglês 

Alunos e Vigilantes 
 
(ET,EEC,EHT e EAP)  
(EEC,EHT) 
 
Alunos e Vigilantes 
(ET,EEC,EHT e EAP)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Terça-Feira 
14-12-2021 

07.45-08.00 
08.00-10.00 
10.00-10.20 
 
10.20-10.35 
 
10.35-12.35 
10.35-12.35 
10.35-12.35 
10.35-12.35 
10.30-12.35 
10.30-12.35 
10.30-12.35 
10.30-12.35 
10.30-12.35 
10.30-12.35 

Preenchimento folhas de resposta 
Português 
Intervalo 
 
Preenchimento folhas de resposta 
 
Téc. de construção civil 
Téc. de carpintaria e marcenaria 
Téc. de eletrónica, áudio, video e TV 
Téc. de linguagem de programação 
Téc. de multimédia 
Téc.de ges. equipamentos informáticos 
Téc. de artes gráficas 
Téc. de eletricidade 
Téc. de mecânica automóvel 
Téc. de mecânica 

Alunos e Vigilantes 
(ET,EEC,EHT e EAP) 
 
Escola Técnica  
Alunos e Vigilantes 
 
Física e Química  
Física e Química  
Física e Química  
Física  
Física e Química  
Economia 
Física e Química  
Física e Química  
Física e Química  
Física e Química  

 
10.20-10.35 
10.35-12.35 
10.35-12.35 
10.35-12.35 

 
Preenchimento folhas de resposta 
Téc. de comércio 
Téc. de secretariado 
Téc. de contabilidade  

Escola de Economia e 
Comércio 
 
Economia 
Sociologia 
Economia 

 
10.20-10.35 
10.35-12.35 
10.35-12.35 
10.35-12.35 
10.35-12.35 

 
Preenchimento folhas de resposta 
Téc. de cuidado e estética do cabelo  
Téc. de turismo e hotelaria 
Téc. de alimentação e bebidas 
Téc. de esti, mod  e confeç de vestuá 

Escola de Hotelaria e 
Turismo 
 
Química 
Geografia + Sociologia,  
Economia 
História da Moda 

 
10.20-10.35 
10.35-12.35 
10.35-12.35 

 
Preenchimento folhas de resposta 
Téc. de produção agrária 
Téc. de pescas 

Escola  de Agricultura e 
Pescas 
 
Biologia 
Biologia 

 

•   Horário das Diversas Atividades e Datas / Cronograma do Trabalho

No. Atividades Data Nível de 
Ensino  

1. Realização do Exame Nacional  13, 14, 15 de Dezembro de 2021 EB, ES / 
ETV 

2. Realização do Exame Local 16, 17, 18 de Dezembro de 2021 EB, ES / 
ETV 

3. Os documentos de Exame Nacional em especial as 
folhas da resposta serão transportados para a Unidade 
do Currículo Nacional, acompanhados pelos Diretores 
Municipais com a segurança da PNTL 

 
16 de Dezembro de 2021 

 
EB, ES / 
ETV 

4. Correção e Validação dos Pontos do Exame Nacional 17 – Dez -11 de Janeiro 2021 EB, ES / 
ETV 

5. Aprovação do resultado do Exame Nacional com Sr. 
Ministro e Vice-Ministro 

12 de Janeiro 2022 EB, ES / 
ETV 

6. Anúncio do resultado do Exame Nacional por sua 
Ex.cia Sr. Ministro 

14 de Janeiro de 2022 EB, ES / 
ETV 

7. Distribuição de Impressos de Diplomas aos Diretores 
Municipais  

17 de Janeiro de 2022 EB, ES / 
ETP 

 



Jornal da República

Sexta-Feira, 26 de  Novembro de 2021Série II, N.° 47                            Página   8733

•Entidade Responsável pela Organização dos Exames Finais

-   Ministério da Educação:

-   Direção Nacional

-   Direção Municipal

-   Nível Escolar

V.   CANDIDATOS AOS EXAMES FINAIS

1. Requisitos:

     - Alunos do 9o ano do 30 ciclo do Ensino Básico;

     - Alunos do 12o ano do Ensino Secundário Geral;

     - Alunos do 12o ano do Ensino Secundário Técnico Vocacional;

2.   Número de candidatos por Município

Distrito 3ºCiclo do Ensino Básico  
Ensino Secundário Geral 

Ciências e Tecnologias Ciências Sociais e 
Humanidade 

M F Total M F Total M F Total 
Aileu 577 588 1165 266 293 559 161 225 386 
Ainaro 889 928 1817 134 262 396 236 224 460 
Baucau 1592 1745 3337    502 690 1192 518 509 1027 
Bobonaro 1189 1359 2548 207 320 527 178 311 489 
Covalima 771 895 1666 147 328 475 190 297 387 
Díli 3629 3454 7083 1739 2491 4230 2207 1998 4205 
Ermera 1636 1672 3308 395 498 893 344 430 774 
Lautem 941 1012 1953 182 340 522 219 288 507 
Liquiça 740 837 1577 233 334 567 263 274 537 
Manatuto 698 644 1342 139 185 324 148 178 326 
Manufahi 761 742 1503 187 380 567 280 287 567 
Oé-Cusse 861 906 1767 208 239 447 227 186 413 
Viqueque 989 1088 2077 360 451 811 318 317 635 
TOTAL 15273 15870 31143 4699 6811 11510 5289 5524 10713 

 

 
 

MUNICÍPIO 

 
ENSINO SECUNDÁRIO TÉCNICO VOCACIONAL 

 
ET EEC EHT A e P 

M F TOT M F TOT M F TOT M F TOT 
Aileu 20 20 40 15 36 51 - - - 17 21 38 
Ainaro 14 18 32   55 29 84 - - - 92 73 165 
Baucau 90 42 132 56 87 143 16 50 66 - - - 
Bobonaro 47 18 65 112 133 245 37 75 112 157 89 246 
Covalima 106 78 184 18 23 41 33 28 61 53 30 83 
Díli 710 306 1016 142 288 430 26 14 40 20 8 28 
Ermera 15 15 30 114 97 211 20 16 36 115 98 213 
Lautém 88 2 90 28 31 59 - - - 25 25 50 
Liquiça 11 9 20 18 15 33 4 11 15 15 14 29 
Manatuto - - - - - - 16 18 34 97 42 139 
Manufahi 59 18 77 25 20 45 23 30 53 59 40 99 
Oé-Cusse - - - 100 126 226 - - - 19 17 36 
Viqueque - - - - - - - - - 38 23 61 

 Total 1.160 526 1.686 683 885 1.568 175 242 417 707 480 1.187 
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3. Total dos Finalistas por Nível de Ensino

Ensino Básico 30 ciclo :   31.143

Ensino Secundário Geral :   22.223

Ciências Técnologias :   11.510

Ciências Sociais e Humanidades :   10.713

Ensino Secundário Técnico Vocacional :   4.858

Escola Técnica :    1.686

Escola Economia e Comércio :    1.568

Escola Hotelaria :     417

Agricultura e Pescas :    1.187

T o t a l :    58.224

VI. ESTRATÉGIAS  PARA   A  REALIZAÇÃO DOS EXAMES

1.   Local de Realização dos Exames:

a.   Nível 30 ciclo do Ensino Básico

Os Exames serão feitos em cada posto administrativo. Se existirem 2 ou 3 escolas no mesmo posto administrativo, os Exames
devem ser realizados numa escola que tenha salas suficientes com condições. No caso de existirem mais do que 3 escolas no
posto administrativo, o Diretor Municipal poderá indicar uma de entre as 3 escolas como organizadora.

b.    Ensino Secundário Geral

Os Exames serão feitos em cada escola no seu posto administrativo ou na capital do Município. Caso existam 2 ou 3 escolas no
posto administrativo / capital do Município que tenham um número de candidatos insuficiente, o Diretor  Municipal poderá
optar por realizar todos os Exames numa única escola.

c.   Ensino Secundário Técnico Vocacional

Os Exames serão feitos em cada escola no posto administrativo ou na capital do Município. Se o número
dos  finalistas for elevado, o Diretor Municipal indicará mais uma escola como organizadora dos Exames.

2.   Estrutura do Exame

a.   Tipos de Exame:

-   Modelo A para escolas nos municípios de: Ainaro, Aileu, Bobonaro, Lautém, Liquiça, Manatuto, Manufahi, Oecusse;

-   Modelo B para escolas nos municípios de: Baucau, Covalima, Dili, Ermera, Viqueque;

b.   Instrumento de prova:

            Escolha múltipla
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Percentagem de questões Total por Nível do Ensino

No. 3º Ciclo do 
EB 

Nível do Ensino 
Obs. Percentagem 

ESG 
Percentagem 

Modelo A Modelo B Modelo A Modelo B 
1. 7o Ano 40% 50% 10o Ano 40% 50%  
2. 8o Ano 30% 25% 11o Ano 30% 25%  
3. 9o Ano 30% 25% 12o Ano 30% 25%  

 

c.   Número de Pontos por Tipo de Questão

3o Ciclo do Ensino Básico

Ciências Exatas Ciências Sociais e Disciplina Geral 
Matemática, Ciências Físico-naturais  Português, Inglês, História e Geografia 
Escolha Múltipla......................................50 itens Escolha Múltipla..........................................60 itens 
Total ........................................................50 itens Total ............................................................60 itens 

 
Ensino Secundário Geral - CT   Ensino Secundário Geral – CSH e Disciplina Geral 

Matemática, Física, Química e Biologia Economia Métodos Quantitativos............ 50 itens 
Português, Inglês, História, Sociologia, Geografia 

Escolha Múltipla......................................50 itens Escolha Múltipla......................................... 60 itens 
Total ...................................................... 50 itens Total ........................................................50/60 itens 

 
Ensino Secundário Técnico Vocacional (Escola Técnica) 

Matemática, Física, Físico-Química Português, Inglês e Economia 
 

Escolha Múltipla......................................50 itens Escolha Múltipla......................................... 60 itens 

Total ...................................................... 50 itens Total ............................................................60 itens 
 

Ensino Secundário Técnico Vocacional ( Escola Economia e Comércio ) 
Matemática, Economia Métodos Quantitativos Português, Inglês, Economia e Sociologia  
Escolha Múltipla......................................50 itens Escolha Múltipla......................................... 60 itens 
Total ...................................................... 50 itens Total ............................................................60 itens 

 
Ensino Secundário Técnico Vocacional ( Escola Hotelaria e Turismo ) 

Matemática, Química e Economia Métodos 
Quantitativos 

Português, Inglês, Geografia-Sociologia, Economia e 
História da Moda-Linha do tempo e da Moda 

Escolha Múltipla......................................50 itens Escolha Múltipla......................................... 60 itens 
Total ...................................................... 50 itens Total ............................................................60 itens 

Ensino Secundário Técnico Vocacional (Escola Agricultura e Pescas) 
 

Matemática, Biologia Português, Inglês,  
 

Escolha Múltipla......................................50 itens Escolha Múltipla......................................... 60 itens 
 

VII. CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO E REPROVAÇÃO.

a. Aprovado

   Termo de Aprovação:

-No  90 ano do 30 ciclo do Ensino Básico com 5 disciplinas
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•   Só se considera Aprovado no 90 ano o aluno que esteja em qualquer uma das seguintes condições:

1.   Obtenha em todas as disciplinas um valor mínimo de 6;

2.   Obtenha um valor de 5 a uma ou duas disciplinas, obtendo nas restantes disciplinas um valor superior a 5.

-   No 120 ano do Ensino Secundário Geral (CT e CSH), com 6 disciplinas

• Só se considera Aprovado no 120 ano o aluno que esteja numa das seguintes condições:

1.   Obtenha em todas as disciplinas um valor mínimo de 6;

2.   Obtenha um valor de 5 a uma ou duas disciplinas, obtendo nas restantes disciplinas um valor superior a 5.

-    No 120 ano Ensino Secundário Técnico Vocacional

     (Escola Economia e Comércio, Escola Técnica,  Escola Hotelaria e Turismo e Escola Agricultura e   Pescas) com 4 disciplinas;

•    O sistema de Aprovação é definido pelo decreto lei no. 8/2012 de 15 de Fevereiro, do Currículo do Ensino Secundário
Técnico Vocacional.

b.   Reprovado
     O aluno fica REPROVADO, quando não satisfizer o termo de aprovação no ponto “a” dos critérios de aprovação e

reprovação.

c.   Preenchimento do Diploma.
      Para obter a Média Final de cada disciplina a ser colocada no Diploma é preciso somar:

O Valor da Escola do 1º, 2º, 3º, 4º , 5º 
, 6 º, 7º e  8º   períodos a multiplicar por 50%, mais o Valor do exame nacional, a multiplicar  por

50%.

Portanto: VF=VE + VEN ( Valor Final= valor da escola + valor do exame nacional )

                  Nota: VF= Valor Final; VE= Valor da Escola; VEN= Valor do exame nacional

d.   Critérios de arredondamento (exemplo)
     -   5,1 até  5,4  = 5,00

     -   5,5 até  5,9  = 6,00

e.   A cotação é de zero a dez (0 a 10)

VIII. NORMAS PARA CANDIDATOS E VIGILANTES AO EXAME FINAL

1.   Introdução

O Exame Final é o programa Nacional do Ministério da Educação que se realiza anualmente a nível Nacional aos níveis de Ensino
Básico 90 ano do 3º ciclo, 120 ano do Ensino Secundário Geral e 120 ano do Ensino Secundário Técnico Vocacional, que visa
avaliar os conhecimentos / capacidades dos alunos, tendo em conta os Currículos das diversas disciplinas.

2.   Direitos, Deveres e Restrições dos Alunos Finalistas

 a.    Direitos

O Examinando tem o direito de:

-   Obter uma explicação clara sobre as perguntas;

-   Ter um exemplar das provas do Exame;



Jornal da República

Sexta-Feira, 26 de  Novembro de 2021Série II, N.° 47                            Página   8737

   -   Informar os superiores sobre as atitudes dos vigilantes quando estas violem as normas estabelecidas

   -   Ser protegido;

   -   Abandonar a sala do Exame por razão de força maior;

       b. Deveres

O Examinando tem o dever de:

   -   Obedecer a todas as orientações estabelecidas;
   -   Preencher todos os documentos relativos ao processo do Exame;
   -  Ser pontual;
   -  Permanecer na sala durante o tempo estipulado para a prova;

       c. Restrições / Limitações

O Examinado está expressamente proibido de:

  -   Ajudar ou pedir qualquer ajuda aos colegas ou aos vigilantes durante a realização da prova;

  -   Levar para a sala de Exame qualquer tipo de bebida ou objeto cortante como facas e canivetes,  corretor, calculadora, etc.

 -   Fazer barulho ou incomodar os outros colegas dentro ou fora da sala de aula.

 -  No caso do não cumprimento das regras estabelecidas, os alunos ficam sujeitos às seguintes sanções :

 ·  Perder o direito de continuar a realização do exame;

 ·  Ser expulso da sala de exame;

As regras estipuladas neste documento são válidas para todos os alunos das escolas públicas como para as escolas privadas
sob a tutela do Ministério da Educação.

Em caso de dúvida na implementação das regras, compete ao Coordenador Municipal e ao responsável da escola organizadora
dos Exames deve consultar com o Coordenador Nacional, utilizando vias legais.

3.   Direitos, Deveres e Restrições para Vigilantes

a.  Direitos

O Vigilante tem o direito de:

-   Obter uma explicação clara pela Comissão Organizadora sobre a execução dos  exames:

-   Ter um exemplar da prova de exame.

b.  Deveres

O Vigilante tem o dever de :

-   Apresentar-se no local da realização de Exame, 15 minutos antes da realização de  prova;

-   Apresentar-se na sala de exame convenientemente trajado;

-   Preencher a lista de Declaração;

-   Distribuir as folhas dos Testes e folhas das Respostas aos Examinandos;

-   Preencher a Lista de Presença e entregá-la ao Examinando para assinar;

-   Preencher o Termo de Abertura;
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c. Restrições

O vigilante está expressamente proibido de:

-   Ajudar os Examinandos durante a realização da prova;

-   Fumar dentro da sala de exame;

-  Levar qualquer tipo de livros / folhas ou bebidas para dentro da sala de exame;

-  Abandonar a sala de exame durante a sua realização.

No caso de não cumprir as regras estabelecidas pelos Vigilantes pode levar à aplicação de sanções de acordo com a Lei em vigor
conforme o Estatuto da Função Pública, artigo 40.o, alínea d (Deveres Gerais); artigo 41.o,alínea c,d,k,w. (Deveres Especiais dos
Funcionários e Agentes).

 IX. REALIZAÇÃO DOS EXAMES FINAIS

Os Exames Finais serão realizados em todos os Municípios.

1.  Provas de Exames

As provas dos Exames Nacionais são preparadas por uma equipa Nacional;

2.   Entrega de Documentos

a)   O Ministério da Educação entrega os documentos de Exames Finais aos Diretores Municipais;

b)  Os Chefes do Departamento Municipais entregarão os documentos de Exames Finais aos Diretores das Escolas. É
aconselhável que os documentos dos Exames Finais fiquem guardados na Educação do Município ou na Esquadra da
Polícia do Município ou do Posto Administrativo.

f.    Os documentos dos Exames Nacionais preparados pela Direção Nacional são os seguintes:

-  Termo de Abertura:

-  Lista de Presença;

-  Folhas de Provas;

-  Folhas de Resposta;

-  Declaração:

-  Impressos de Diplomas

g. Vigilância dos Exames.

      A vigilância dos Exames ficará ao cuidado de professores de outras escolas do mesmo Município.

h. Correção das Provas

     A correção das provas vai ser feita no Departamento de Avaliação Escolar, na Unidade Currículo Nacional,   usando o
aparelho eletrónico.
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i.    Exame 2a  Oportunidade

       Se no caso o candidato por algum motivo não compareça no exame nacional, tem o direito de participar novamente na
2a   oportunidade após uma semana da realização do exame nacional.

 7.  Anúncio ao nível Nacional e Distribuição dos impressos de Diplomas.

O Anúncio do resultado do exame nacional será feita pelo Ministro da Educação Juventude e Desporto   através de todos os
meios de comunicação.

8.  Duração dos Exames:

1.   Disciplinas Exatas................................................ 120 minutos

2.   Disciplinas Sociais ..............................................  120 minutos

3.  Intervalo.................................................................  20 minutos

X. FINANCIAMENTO  DOS  EXAMES  FINAIS.

A elaboração, a revisão e a impressão dos documentos do Exame Nacional e dos Diplomas; bem como a correção dos pontos
de Exame Nacional é da responsabilidade do Ministério da Educação, através de Gabinete de Avaliação e Desenvolvimento
Curricular (GADC).

As despesas relacionadas com os vigilantes dos exames nacionais são da responsabilidade da Educação Municipal com as
respectivas escolas. Sobre o preenchimento de diplomas para este ano não existe o orçamento destinado para esta tarefa, pelo
que é informado aos diretores municipais e diretores das escolas para nomear os professores para o preenchimento de diplomas
com plena responsabilidade.

Relativamente aos Exames Locais, a sua elaboração, duplicação, vigilância e correção são da responsabilidade da Educação
Municipal com as respectivas escolas. Este documento é válido para os Exames Nacionais do Ano Letivo de 2021 e entra em
vigor a partir da sua assinatura

Díli, 14 Outubro de 2021

Visto pelo,

Antoninho Pires
Diretor Geral de Adminstração Gestão e Finanças

Visto pelo

Pedro Ribeiro Gonçalves
Coordenador do GADC
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Despacho Ministerial n.º 59 /GM-MEJD/XI/2021

Nomeação dos Funcionários Responsáveis Pela Impressão dos Pontos de Exame Nacional, Monitorização das Atividades do
Exame Nacional, Apoio Técnico de Correção dos Pontos de Exame Nacional e pelo Apoio Técnico de Validação dos Valores

de Exame Nacional do Ano de 2021

Considerando o facto de os exames nacionais constituírem o instrumento de avaliação definido a nível nacional, que permite
aferir o grau de desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, pelo que são fatores determinantes na certificação da conclusão
dos níveis do Ensino Básico e Secundário.

Atendendo à necessidade de garantir uma boa implementação dos mesmos, bem como assegurar uma rápida resolução de
qualquer contratempo que possa ocorrer a nível local.

Considerando o Despacho Ministerial n.º 01/GMEJD/I/2021, que Dispõe Sobre o Calendário dos Exames Nacionais Para a
Conclusão do Ensino Básico e Secundário e Aprova o Manual Para os Exames Nacionais do Ano Letivo de 2021, alterado pelo
Despacho Ministerial n.R” 56/GM/MEJD/X/2021, pelo que se impõe o seu escrupuloso cumprimento, a fim de permitir uma
avaliação criteriosa dos alunos, como condição para a conclusão destes níveis de ensino.

Assim, o Ministro da Educação, Juventude e Desporto ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 13/
2019, de 14 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 10/2021, de 7 de julho, que aprova a Orgânica do Ministério da Educação,
Juventude e Desporto e no Despacho Ministerial 01/GMEJD/I/2021, alterado pelo Despacho Ministerial n.R” 56/GM/MEJD/X/
2021, de 25 de outubro, decide:

1.  Nomear os funcionários contantes das listas anexas ao presente Despacho, do qual fazem parte integrante, responsáveis
pelas seguintes atividades relativas ao Exame Nacional de 2021:

a)   Apoio Técnico para a Impressão dos Pontos de Exame;

b)   Monitorização das Atividades Relativas ao Exame;

c)   Apoio Técnico na Correção dos Pontos de Exame;

d)  Apoio Técnico de Validação dos Valores de Exame.

2.  Os grupos de trabalho referidos no número anterior deverão proceder à elaboração de um relatório sobre os trabalhos
realizados, no qual devem ser mencionados os principais desafios enfrentados, bem como as recomendações que visam
melhorar o processo.

3. O presente despacho entra em vigor a partir da data da sua assinatura.

Cumpra-se

Publique-se

Díli, 23 de novembro de 2021

Armindo Maia

O Ministro da Educação, Juventude e Desporto



Jornal da República

Sexta-Feira, 26 de  Novembro de 2021Série II, N.° 47                            Página   8741

LISTA  DE  EQUIPA   APOIO  TÉCNICO  DE  CORREÇÃO DOS PONTOS  DE EXAME NACIONAL DE 2021

No N o m e Rsponsabilidade Nível de 
Secção Obs. 

1 Jose António Cardoso Responsável GADC 

 

2 Augusto de Araújo Verificador GADC 
3 Ivo R.Z. dos R. Soares Verificador GADC 
4 Ambrosio de Jesus Cham Verificador GADC 
5 Edia Cecilia Elizita Monteiro Membro do Secretariado GADC 
6 Antonio Soares Freitas Membro GADC 
7 Pedro Ribeiro Gonçalves  Membro GADC 
8 Isaura Soares Fernandes  Membro GADC 
9 Domingos da Costa Belo Membro GADC 
10 João Gusmão Membro GADC 
11 Ercio N.A. de Carvalho Membro GADC 
12 João Magno Membro GADC 
13 Angelina Flora  Membro GADC 
14 Daniel Jose de Jesus  Membro GADC 
15 Antonio Casemiro Lopes  Membro GADC 
16 Membro inspeção geral  Membro Inspeção  
17 Membro inspeção geral Membro Inspeção  
     

LISTA DE EQUIPA APOIO TÉCNICO DE VALIDAÇÃO DOS VALORES  DE EXAME NACIONAL DE 2021

No N o m e Responsabilidade Nível de 
Secção Obs. 

1 Jose António Cardoso Responsável UCN 

 

2 João Magno Verificador UCN 
3 Domingos da Costa Belo Verificador UCN 
4 Pedro Ribeiro Gonçalves    Verificador UCN 
5 Ercio N.A. de Carvalho   Membro Entry Data  UCN 
    

 

LISTA DE EQUIPA APOIO TÉCNICO DE IMPRESSÃO DOS PONTOS DE EXAME NACIONAL DE 2021

No N o m e Responsabilidade Nível de 
Seção 

1 Jose António Cardoso Lay out /film  GADC 
2 Domingos da Costa Belo Lay out /film GADC 
3 Edia Celicia Elizita Monteiro Plat GADC 
4 Ivo R.Z. dos Reis Soares  Plat GADC 
5 Ambrosio de Jesus Cham  Empacotamento  GADC 
6 Augusto de Araújo Empacotamento GADC 
7 Antonio Freitas Soares Empacotamento GADC 
8 Maria Lurdes da Silva Verificador DNESG 
9 João Gusmão  Verificador GADC 
10 Ercio N.A. de Carvalho Verificador GADC 
11 Pedro Ribeiro Goncalves Verificador GADC 
12 Antonio Casimiro Lopes  Verificador GADC 
13 Fernando Maia  Verificador GAB.DG.EB 
14 Estevão Pereira  Verificador DNEB 
15 Isaura Soares Fernandes Verificador GADC 
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16 Daniel Jose de Jesus Verificador GADC 
17 Angelina Flora Verificador GADC 
18 João Magno Máquina impressora GADC 
19 Estefanio Fernandes Zacarias Máquina cortador DNETV 
20 Manuel Gonçalves  Motorista DNPLI 
21 Anita de Sousa Monitoring Gab. Ministro 
22 Eralda Sanches Monitoring Gab. Ministro 
23 Victor da Costa  Monitoring Gab. V. Ministro 
24 Marcelino dos Santos Monitoring Gab. V. Ministro 
25 Perpétua Ximenes Guterres   Auditora Inspeção 
26 Helder Aparicio Guterres Verificador  DNI 
27 Domingos Soares Barros Verificador  DNI 
28 Jerónimo Teborcia da Cunha Verificador  DNI 
29 Choi Deokjin  Verificador  DNI 
30 Mateus dos Reis Verificador  DNI 
31 Azildo de Almeida Verificador  DNI 
32 Humberto de F. da Costa Verificador  DNI 
33 Adriano Carlos dos Santos Verificador  DNI 
34 Pedro S. da Ressureição Verificador  DNI 
35 Lubelia Marques da Cunha Verificador  DNI 
36 Armando dos Reis Verificador  DNI 
37 Miragab Cely Belo Magno Verificador  DNI 

1 2 3 4 
38 Esperança Fernandes Verificador  DNI 
39 Odenio Rorong de Araujo Verificador  DNI 
40 Zeca Maia Verificador  DNI 
41 Xisto Guterres Verificador  DNI 
42 Egas Moniz Verificador  DNI 
43 Inocencio Domingos Morreira Verificador  DNI 
44 Amzenia Madeira de Jesus Verificador  DNI 
45 Lucas Pinto Klau Verificador  DNI 
46 Rosalia Pereira Martins Verificador  DNI 
47 Rosalia da Conceição  Verificador  DNPLI 
48 Carlito Lobato  Verificador  DNPLI 
49 Luis Mesquita do Rego  Verificador  DNPLI 
50 Basilio Soares  Verificador  DNPLI 
51 Manuel Soares  Verificador  DNPLI 
52 Saturnino Cabreira  Verificador  DNPLI 
53 Julieta de Araújo  Verificador  DG-ENSINO 
54 Cezaltina da Conceição Verificador  DG-ENSINO 
55 Teresinha Kefi Verificador  DG-ENSINO 
56 Januario Viana Mota  Verificador  DNETV 
57 Filomena Fernandes  Verificador  DNETV 
58 Estela Gomes da Silva  Verificador  DNESG 
59 Alexciana de Jesus  Verificador  DNA 
60 Maria do Céu Martins   Verificador  DN CAFE 
61 Mirabela J.de F. S. e Silva  Verificador  DN  CAFE 
62 Idalia Judith dos Reis  Ribeiro  Verificador  DN  CAFE 
63 Marcelo Lemos  Verificador  DN  CAFE 
64 Paulina de Jesus Soares  Verificador  DN  CAFE 
65 Ernestina Barreto E.S. Nunes  Verificador  DG-AGF 
66 Adelina C. Noronha Verificador  DG-AGF 
67 Manuel Charles   Auditor Inspeção 
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Lista da Equipa de monitorização de Exame Nacional  Ano Escolar de 2021

No N o m e Responsabilidade Nível de Secção Obs. 
1 Domingos da Costa Belo   Ponto Focal   GADC  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 Pedro R. Gonçalves  Coord. GADC GADC 
3 Olegario Siri Menezes     Motorista DNPLI 
4 Antonio Casimiro Lopes   Ponto Focal   GADC 
5 Estefanio F.Zacarias Staff DNEB 
6 Basilio Soares  Motorista DNPLI 
7 Edia C.  E. Monteiro   Chefe Depart.    GADC  
8 Anita de Sousa  Staff Gab. Ministro 
9 Lucas Lopes Motorista DNPLI 
10 Augusto de Araújo  Ponto Focal   GADC 
11 Edi Mario Staff GADC 
12 Adão de Deus Motorista DNPLI 
13 Antonio  Soares Freitas Ponto Focal   GADC 
14 José Manuel Sarmento Staff GADC 
15 Aleixo da Costa  Motorista DNPLI 
16 João  Magno  Ponto Focal   GADC 
17 Policarpo A. dos Reis  C. Dep.LPI.    DNPLI 
18 Simão Gonçalves Correia Motorista DNPLI 
19 Jose Antonio Cardoso  Chefe Depart. GADC 
20 Lucia Pereira   Staff DNEB 
21 Abilio Tilman  Motorista DNPLI 
22 Ambrosio de J. Cham   Staff GADC 
23 Ivo R.Z.dos Reis Soares Chefe Depart.  GADC 
24 Manuel Gonçalves     Motorista   DNPLI 
25 João Gusmão    Ponto Focal   GADC 
26 Estevão Pereira Staff DNEB  
27 Marçal Pereira   Motorista DNPLI 
28 Isaura Soares Fernandes  Ponto Focal   GADC 
29 Lindalva M.S.Guterres  Staff DNEB 
30 Antonio Leto Mau Motorista DNPLI 
31 Ercio N. A. de Carvalho Ponto Focal   GADC 
32 Fernando Maia Motorista GDGE 
33 Daniel J. de Jesus Ponto Focal   GADC 
34 Marcelino dos Santos Staff Gab. V. Ministro 
35 Daniel Soares  Motorista DNPLI 

Visto pelo

Pedro Ribeiro Gonçalves
Coordenador do GADC

José António Cardoso
chefe Departamento de A.I.C.

Dili 10 de novembro
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ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

——Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial
de Dili, iha  follas 166 e 167, no Livro Protokolu nº 15v-1/2021
nian, hakerek tiha eskritura públika ba HABILITASAUN
HERDEIRUS  ba Maria Fernanda, ho termu hirak tuir Mai ne’e:

loron 17.02.2021, Maria Fernanda, moris  Iha   Manatuto tinan
65, kaben   ho  Januario Quintão,  hela  fatin  ikus suku Leo
Hat, munisipiu Manatuto, matebian mate iha Hospital
Nacional Díli, ho kartaun eleitoral  númeroº00289072, Matebian
la husik testamentu, kala hatudu autór ruma ne’ebé nia fiar
ba hosik helaba nia esposos

Januario Quintão, moris  iha Manatuto, tinan 65, faluk
hela fatin  iha suco Leo hat, munisipiu Manatuto, kartaun
eleitoral  nº0289243  Narciso do Rosario  Lobato, moris  iha
Manatuto, tinan 31, klosan, hela  fatin  iha suco Leo Hat,
munisipiu   Manatuto, kartaun eleitoral  nº00820392,  Lazario
Fernanda Baptista  Quintão, moris iha Manatuto, tinan 23,
klosan, hela fatin  iha suco Leo  Hat,  munisipiu  Manatuto,
kartaun eleitoral nº000973761, Leonel  Fernanda  Quintão
moris iha Manatuto, tinan 25,  klosan,  hela  fatin   iha  suco Leo
Hat, munisipiu  Manatuto,  kartaun  eleitoral  nº000365799,
Celestina de Jesus Fernanda  Quintão, moris iha  Manatuto,
tinan 27, klosan, hela fatin  iha suco Leo  Hat,  munisipiu
Manatuto kartaun  eleitoral nº000379566, Irineu Fernanda
Sarmento, moris iha Manatuto tinan 33,  klosan, hela  fatin  iha
suco Leo Hat, munisipiu Manatuto,kartaun eleitoral
nº0651548, e  João   Fernanda   Quintão, moris   iha  Manatuto,
tinan 20, klosan, hela fatin  iha suco Leo Hat, munisipiu
Manatuto, kartaun  eleitoral nº000971411, 

sira Mak sai nu’udar herdeira lejitimária, Ida ne’ebé nu’udar
herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele konkore ho nia ba susesaun
óbito, Maria Fernanda.———-

———-Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeirus ruma ne’ebe
la temi iha eskritura ne’ e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notáriu iha Cartóriu Notarial de Dili.———

Kartóriu Notarial  Dili, 24  Novembro  2021.———————

Notáriu,

Agostinho Goncalves Vieira

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

—Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial de
Dili, iha  follas 164 e 165, no Livro Protokolu nº 15v-1/2021 nian,
hakerek tiha eskritura públika ba HABILITASAUN
HERDEIRUS ba Alberto Lago Araujo, ho termu  hirak
tuir Mai ne’e: 

loron 24.10.2021, Alberto Lago  Araujo, moris  Iha  Likisa
tinan 54, kaben ho Maria Ximenes, hela fatin ikus suku
Bairro Pite, munisipiu  Díli matebian mate iha Hospital
Nacional Díli, ho kartaun eleitoral   númeroº.00363172
Matebian la husik testamentu, kala  hatudu autór ruma ne’ebé
nia fiar ba hosik hela ba nia ferikuan  Maria  Ximenes,  moris
iha Díli, tinan 51 ,faluk, hela fatin  iha  suco Tibar,  munisipiu
Likisa, kartaun eleitoral nº0363173, oan sira  mak  hanesan tuir
mai ne’e  Zeca Lago Araujo, moris  iha  Díli, tinan 32,  klosan,
hela   fatin   iha  suku  Manleuana, munisipiu  Díli, cartaun
eleitoral nº000709191,  Jonio  Lago Araujo moris  iha   Díli, tinan
30, klosan,  hela   fatin  iha suku Manleuana,  munisipiu  Díli
cartaun  eleitoral  nº00776606,  Alarico  Lago  Mesquita,  moris
iha   Díli,  tinan 26 klosan,  hela    fatin   iha  suku  Manleuana,
munisipiu  Díli,  cartaun  eleitoral  nº000700186,  Ari Lago  de
Araujo,  moris  iha  Díli,  tinan  25,  klosan, hela   fatin   iha suku
Manleuana,   munisipiu    Díli cartaun  eleitoral  nº000822974,
e  Oni Lago  Ximenes moris iha  Díli, tinan 19,  klosan, hela fatin
iha  suku  Manleuana, munisipiu Díli cartaun eleitoral 
nº000930250.———————

sira Mak sai nu’udar herdeira lejitimária, Ida ne’ebé nu’udar
herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele konkore ho nia ba susesaun
óbito, Alberto Lago Araujo.——-

———-Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeirus ruma ne’ebe
la temi iha eskritura ne’ e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notáriu iha Cartóriu Notarial de Dili.———

Kartóriu Notarial  Dili, 24  Novembro  2021

Notáriu,

Agostinho Goncalves Vieira

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

————Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu No-
tarial de Dili, iha  follas 162 e 163, no Livro Protokolu nº 15v-1/
2021 nian, hakerek tiha eskritura públika  ba  HABILITASAUN
HERDEIRUS  ba Djafar Bim  Amude  Alcatiri,  ho termu  hirak
tuir  mai ne’e:

loron 09.11.2021, ba Djafar   Bim Amude Alcatiri , moris  Iha
Díli, tinan 74,   kaben ho  Bachitah  Binti  Said  Alkatiri,   hela
fatin  ikus suku  Fatu Hada, munisipiu  Díli,  matebian   mate
iha Bali Royal Hospital  Indonesia, ho nº.00094375,  Matebian
la husik  testamentu,  ka la  hatudu  autór  ruma  ne’ebé nia
fiar ba, hosik  hela ba nia Ferikuan Bachitah  Binti Said
Alkatiri , moris iha Indonesia, tinan  68, faluk,  hela fatin  iha
suku  Fatu Hada, munisipiu  Díli  kartaun  eleitoral   número.
 0009437  oan  sira mak     hanesan tuir  mai   ne’e —————
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Amud  Djafar    Bim  Amude  Alkatiri ,  moris  iha  Díli, tinan
 36, casado,  hela fatin  iha suku  Fatu Hada,  munisipiu  Díli
 kartaun  eleitoral  número. 000584553, Abdul Najikh Jafar 
Alkatiri ,  moris    iha  Díli,   tinan  39,  casado,  hela    fatin   iha    
suku    Fatu Hada munisipiu  Díli kartaun eleitoral número. 0
00660019,   Fazilia  Dijafar  Alkatiri, moris iha  Díli,   tinan  41, 
casado,  hela  fatin  iha  suku  Fatu Hada,  munisipiu  Díli,
kartaun  eleitoral  número . 00896255,    Githomy    Dijafar 
Alkatiri  , moris    iha  Díli, tinan  44 casado,  hela  fatin   iha suku 
Fatu  Hada,  munisipiu  Díli  kartaun  eleitoral  número. 
00895256, Yasser  Dijafar  Alkatiri ,  moris  iha  Díli, tinan  45, 
casado,   hela fatin  iha suku   Fatu Hada, munisipiu  Díli
kartaun eleitoral nº. 0510607, e   Nur Aini   Dijafar Alkatiri , 
moris  iha  Díli, tinan 47, casada, hela fatin  iha suku  Fatu Hada
 munisipiu  Díli, kartaun  eleitoral número. 0545468. ————

sira Mak sai nu’udar herdeira lejitimária, Ida ne’ebé nu’udar
herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele konkore ho nia ba susesaun
óbito Djafar   Bim Amude Alcatiri 

—Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeirus ruma ne’ebe la
temi iha eskritura ne’ e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notáriu iha Cartóriu Notarial de Dili.———

Kartóriu Notarial  Dili, 24   Novembro  2021.

Notáriu,

Agostinho Goncalves Vieira

ESTRATU  BA  PÚBLIKASAUN

—Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial de
Dili, iha  follas 158 e 159, no Livro Protokolu nº 15v-1/2021 nian,
hakerek tiha eskritura públika ba  HABILITASAUN 
HERDEIRUS  ba  Manuel  Lima  de  Araujo,  ho    termu hirak
tuir  mai ne’e:

loron 01.04.2013, ba  Manuel  Lima  de  Araujo,  moris  Iha 
Ainaro tinan 73,    kaben   ho  julia  de  Jesus  Amaral  Araújo
hela  fatin  ikus suku  Lahane Ocidental, munisipiu  Díli,
matebian  mate  iha Uma Suku Lahane Ocidental  Díli, ho
Nº.0461352,   Matebian   la  husik     testamentu, ka  la  hatudu
autór     ruma    ne’ebé nia   fiar  ba,  hosik   hela  ba  nia   Ferikuan
Julia  de  Jesus    Amaral Araújo , moris iha Ainaro tinan   59,
faluk,  hela    fatin   iha    suku   Lahane  Ocidental,   munisipiu
Díli kartaun    eleitoral  número.  00480277,   oan  sira
mak    hanesantuir mai ne’e —————

Afonso Lima  Araújo , moris iha  Díli, tinan  32,  kasado,
hela fatin  iha  suku Lahane Ocidental , munisipiu  Díli,
kartaun eleitoral número. 000661719 , Herval  Francelino Fátima
Araújo, moris iha  Díli, tinan  35 ,klosan,  hela  fatin   iha
suku Lahane Ocidental,  munisipiu  Díli,  kartaun     eleitoral 
nº.  00660371, Silvio Lima  de Araújo, moris iha  Díli,   tinan  26,

 klosan,  hela fatin   iha  suku    Lahane  Ocidental,  munisipiu 
Díli  kartaun  eleitoral  número.00708183,  Eugenia    Amaral  de
 Jesus  , moris iha Ainaro tinan 28,    klosan,  hela  fatin   iha  
suku   Lahane  Ocidental, munisipiu  Díli,  kartaun  eleitoral 
número. 000645850, Ana  do  Rosario  Amaral de
Araújo , moris    iha  Díli  tinan  37,  klosan,      hela  fatin   iha  
suku     Lahane    Ocidental,  munisipiu  Díli,  kartaun eleitoral
número.  000661759, Nero  das   Dores de   Araújo  moris  iha
Díli,tinan 39 klosan, hela   fatin  iha  suku  Lahane  Ocidental,
 munisipiu    Díli, kartaun eleitoralnúm  ero. 0504393,   Ubalda 
Amaral de  Araújo,  moris  iha  Díli ,tinan  42,  klosan,  hela
fatin  iha  suku Lahane    O cidental,  munisipiu  Díli,
kartaun   eleitoral nº. 0526056 Aida  Manuela  Amaral de Araújo
moris  iha  Díli,   tinan  44,  kasada,  hela  fatin   iha suku  Lahane 
Ocidental,  munisipiu  Díli,  kartaun  eleitoral  número.
0052609, e João Amaral de  Araújo , moris  iha    Díli
,tinan 23,    klosan, hela fatin  iha  suku LahaneO cidental, 
munisipiu   Díli,   bilhet de identidade  número.06060 41517 7989
3610.

sira Mak sai nu’udar herdeira lejitimária, Ida ne’ebé nu’udar
herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele konkore ho nia ba susesaun
óbito Manuel  Lima  de  Araujo. –

—-Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeirus ruma ne’ebe la
temi iha eskritura ne’ e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notáriu iha Cartóriu Notarial de Dili.———

Kartóriu Notarial  Dili, 22   Novembro  2021.

Notáriu,

Agostinho Goncalves Vieira

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

——Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial
de Dili, iha  follas 160 e 161, no Livro Protokolu nº 15v-1/2021
nian, hakerek tiha eskritura públika  ba  HABILITASAUN
 HERDEIRUS  ba Lourdes    Maria  Assunção  de  Jesus
Mascarenhas  Alves de Araújo, ho   termu hirak tuir mai  ne’e:

loron 25.05.2021,  ba Lourdes  Maria  Assunção  de  Jesus 
Mascarenhas Alves  de  Araújo,  moris  Iha  Ermera tinan  64 
kaben ho  Octavio Maria de  Fátima  Jordão  de  Araújo  ,hela 
fatin  ikus suku Acadiru Hun,  munisipiu  Díli,  matebian  
mate iha Uma Suku Acadiru Hun  Díli,  hobilhete identidade  
Nº.0605061508663720,  Matebia la  husik     testamentu,  kala
hatudu    autór    ruma    ne’ebé  nia   fiar  ba , hosik hela  ba 
nia Laen Octavio  Maria  de  Fátima  Jordão  de  Araújo ,  moris 
iha Vikeke , tinan  73,  hela  fatin  iha suku Acadiru Hun, 
munisipiu   Díli,   kartaun    eleitoral  número  . 0040936,   oan 
sira  mak     hanesan tuir  mai  ne’e  Vera  Laura  de  Assunção 
Alves  de Araújo , moris  iha  Díli, 30, hela  fatin iha  suku
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 Santa Cruz, munisipiu  Díli,  bilhete  identidade  número
06050613039197929,   Octavio   Almerindo  Alves  Jordão  de 
Araújo,  moris  iha    Díli, 42 ,hela  fatin  iha suku Santa Cruz, 
munisipiu  Díli,  bilhete  identidade número.  06050105127996042 
Ivo  Cesar  Dólor  Alves  Jordão  de Araújo, moris iha  Díli, 42,
hela  fatin iha suku  SantaCruz,  munisipiu  Díli,  bilhete  
identidade    número.  06050614028202518.——————

 sira Mak sai nu’udar herdeira lejitimária, Ida ne’ebé nu’udar
herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele konkore ho nia ba susesaun
óbito Maria Assunção de Jesus Mascarenhas  Alves de 
Araújo.

 Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeirus ruma ne’ebe la
temi iha eskritura ne’ e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notáriu iha Cartóriu Notarial de Dili.———

Kartóriu Notarial  Dili, 22   Novembro  2021.

Notáriu,

Agostinho Goncalves Vieira

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

—Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial de
Dili, iha  follas 149 e 150, no Livro Protokolu nº 15v-1/2021 nian,
hakerek tiha eskritura públika ba HABILITASAUN
HERDEIRUS ba Tomas Madeira, ho termu hirak tuir  maine’e:

loron 28.04.2021,   ba  Tomas  Madeira,  moris  Iha  Díli, 
tinan 79  kaben  ho Joana  Guedes  ,hela  fatin  ikus  suku 
Lahane Ocidental,   munisipiu Díli, matebian mate  iha  suku
 Lahane Ocidental   Díli,   ho  kartaun  eleitoral  
Nº.00504605, Matebian la husik testamentu, kala hatudu  autór 
 ruma    ne’ebé  nia   fiar  ba hosik  hela ba niaferi  kuan Joana 
Guedes,  moris  iha  Oecussi ,  tinan  73,  hela
 fatin   iha suku  Lahane   Ocidental,  munisipiu  Díli,   kartaun
 eleitoral número. 0604323, Benjamim Guedes Madeira,  moris 
iha  Díli, 39,hela fatin iha suku lahane  Ocidental munisipiu
Díli,  kartaun    eleitoral     número.  000461294,   Eulalio Guedes
  Madeira  moris  iha  Díli,  tinan  36,    hela  fatin    iha  suku 
Lahane     Ocide ntal,  munisipiu   Díli kartaun    eleitoral 
nº. 000504380,  Cipriano   Guedes   Madeira,  moris  iha  Díli,
tinan 43,hela  fatin ihas uku Lahane Ocidental,  munisipiu  Díli,
 kartaun eleitoral número. 0504390, Jose  Cristovão   Guedes  
Madeira, moris    iha   Díli,tinan 40,hela fatin ihasuku Lahane
 Ocidental,   munisipiu  Díli,  kartaun  eleitoral  número
.0504772,  Pedro Guedes  Madeira, moris  iha  Díli,  tinan 52, 
 hela  fatin iha suku  Lahane   Ocidental munisipiu  Díli,
 kartaun   eleitoral  número. 0480161   e Mario  Lucio  Guedes 
Madeira moris  iha  Díli, tinan  32,    hela fatin   iha suku  
Lahane    Ocidental ,   munisipiu 

 Dílikartaun   eleitoral número. 0765571.—————————
sira Mak sai nu’udar  herdeira lejitimária, Ida ne’ebé nu’udar
herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele konkore ho nia ba susesaun

óbito, Tomas Madeira —————-
Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeirus ruma ne’ebe la temi
iha eskritura ne’ e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba notáriu
iha Cartóriu Notarial de Dili.———

Kartóriu Notarial  Dili, 17   Novembro  2021.

Notáriu,

Agostinho Goncalves Vieira

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

Ha’u sertifika katak, ohin loron 19 fulan Novembru tinan 2021,
iha Kartóriu Notarial Viqueque, iha  folhas 09 no 10 Livro
Protokolu Nº. 04/2021 nian, hakerek tiha eskritura públika ba
HABILITASAUN  HERDEIRUS,  Daniel da Silva OLiveira,
ho termu hirak tuirmai ne’e:——————————————

— Iha loron 10 fulan Junho tinan 2020, mate ona Daniel da
Silva Oliveira, casado, moris iha Viqueque, nasionalidade
timorense, hela-fatin ikus iha aldeia Buanurac, suku Uabubo,
postu administrativu Ossú, munisípiu Viqueque.—————-

— Matebian la halo testamentu, ka la hatudu autór ruma ne’ebé
nia fiar ba, husik hela mak nia fen kaben ho nia oan mak
identifika hanesan tuir mai nee:

a) Fen kaben, Filomena da Silva, faluk, nasionalidade
timorense, moris iha Viqueque, hela fatin iha suku Uabubo,
postu administrativu Ossú, munusípiu Viqueqeu.———

b) Oan, Joaninha Moreira da Silva, solteira, maior,
nasionalidade timorense, moris iha Viqueque, hela fatin iha
suku Uabubo, postu administrativu Ossú, munisípiu
Viqueque,  mak sai nu’udar únikus herdeirus tuir lei, la
iha ema ida bele konkore ho nia ba susesaun heransa
matebian Daniel da Silva Oliveira.—

— Ema sé deit mak iha kunhesimentu no hatene kona-ba
herdeirus ruma ne’ebe la temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó
hatene faktu ne’e ba notáriu iha Kartóriu Notarial  Viqueque.—

Kartóriu Notarial  Viqueque,  19  Novembru  2021.

Notáriu,

João Zito Cardoso

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial Aileu,
iha folla  20, 21 e Livro Protokolu nº 05 nian, hakerek eskritura
públiku ba HABILITASAUN HERDEIRU  Ba matebian António
da Conceição Paulo, ho termu hirak tuir  mai ne’e : ————
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-Iha loron 30.03.2021, António da Conceição Paulo,
klosan, moris iha  Aileu, hela fatin-ikus iha Lahae,  posto
administrativu  Aileu Vila,  município Aileu.—

Matebian la husik hela testamentu, ka la hatudu autór ruma
ne’ebé nia fiar ba, hosik hela mak nia aman no inan  mak hanesan
tuir mai ne’e:———————————-

—— Albino da Costa Paulo kaben  Rosa José de Araújo Varela,
aman no inan  husi autor heransa-nian, moris iha Aileu, hela-
fatin iha Suco Betano, posto administrativu  same, munisipiu
Manufahi;——————————————————

—— Ida ne’ebé nu’udar herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele
konkore ho nia ba susesaun óbito (mate) António da Conceição
Paulo. ———————————————--

—— Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeiru ruma ne’ebe la
temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notária iha Cartóriu Notarial de Aileu.

Cartóriu Notarial de Aileu,  11 de Novembro de 2021.

Notária,

Lic. Fidélia dos Santos Quintão

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial Aileu,
iha folla  18, 19 e Livro Protokolu nº 05 nian, hakerek eskritura
públiku ba HABILITASAUN HERDEIRU  Ba matebian Helena
Dias Si-Lequi, ho termu hirak tuir  mai ne’e :

-Iha loron 05.02.2021, Helena Dias Si-Lequi ,
klosan, moris iha  Aileu, hela fatin-ikus iha Aimerahun,  posto
administrativu  Remexio,  município Aileu.——

Matebian la husik hela testamentu, ka la hatudu autór ruma
ne’ebé nia fiar ba, hosik hela mak nia oan mak hanesan tuir mai
ne’e:———————————————-—-

—— Vicente Dias, oan  husi autora heransa-nian, moris iha
Aileu, hela- fatin iha Suco Camea, posto administrativu  Cristo
Rei, munisipiu  Díli;———————

—— Ida ne’ebé nu’udar herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele
konkore ho nia ba susesaun óbito (mate) Helena Dias Si-Lequi.

—— Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeiru ruma ne’ebe la
temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notária iha Cartóriu Notarial de Aileu.

Cartóriu Notarial de Aileu,  10 de Novembro de 2021.

Notária,

 Lic. Fidélia dos Santos Quintão

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial Aileu,
iha folla  24, 25 e Livro Protokolu nº 05 nian, hakerek eskritura
públiku ba HABILITASAUN HERDEIRU Ba matebian João de
Araújo, ho termu hirak tuir mai ne’e :

-Iha loron 11.12.2019,  João  de  Araújo,  klosan,  moris
 iha  Aileu, hela fatin-ikus iha Dailor, posto administrativu
 Aileu  Vila, município Aileu.——————

——— Matebian la husik hela testamentu, ka la hatudu autór
ruma ne’ebé nia fiar ba, hosik hela mak nia feto no subrinho
mak hanesan tuir mai ne’e:——————————

Domingas de Araujo, Feton  husi autor heransa-nian, moris
iha Aileu, hela- fatin iha Suco Bandudato, posto administrativu
Aileu Vila, munisipiu  Aileu;—————————————

— Jaimito Faria Araújo, representante maun  husi autor
heransa-nian, moris iha Aileu, hela- fatin iha Suco Bandudato,
posto administrativu Aileu Vila, munisipiu  Aileu:———- —

—— Ida ne’ebé nu’udar herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele
konkore ho nia ba susesaun óbito (mate) João de Araújo. ——

—— Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeiru ruma ne’ebe la
temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notária iha Cartóriu Notarial de Aileu.

 Cartóriu Notarial de Aileu,  23 de Novembro de 2021.

Notária,

 Lic. Fidélia dos Santos Quintão

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

Ha’u  setifika  katak,  loron ida-ne’e, iha kartóriu Notarial Aileu,
iha folla 22, 23 e Livro Protokolu n° 05 nian, hakerek eskritura
Publiku ba HABILITASAUN HERDEIRO BA matebian Mateus
do Carmo Mendonça, ho termu hirak tuir mai ne’e;—————

—— Iha Loron 11.09.2021, Mateus do Carmo Mendonça,
klosan, moris iha Aileu, hela fatin ikus iha Faculau, Faturasa,
Posto Administrativu Remexio, Municípiu Aileu;—————

— Matebian la husik hela testamento, ka la hatudu autór ruma
ne’ebe nia fiar ba, hosik hela mak nia oan  hanesan tuir mai
ne’e;—————————————————- —

— Bartolomeu Mendonça, oan husi autor heransa-nian, moris
iha  Aileu, hela-fatin  iha suco Faturasa,  Postu  Administrativu
Remexio, Municipu Aileu:———————————————

 —— Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeiru  ruma ne’ebe
la temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notária iha Cartóriu Notarial de Aileu,

Cartóriu Notarial de Aileu,  16 de Novembro de 2021.

Notária,

 Lic. Fidélia dos Santos Quintão
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INSTRUÇÃO N.º 11/2021

SOBRE A  ADOÇÃO DAS NORMAS INTERNACIONAIS
DE RELATO FINANCEIRO

Existe a necessidade de estabelecer padrões de contabilidade
aplicáveis a todos os Bancos e às Outras Instituições Recetoras
de Depósitos, de forma a melhorar a eficácia da supervisão do
sistema bancário e a preparação de estatísticas monetárias
fiáveis em Timor-Leste.

De forma a assegurar que as atividades comerciais levadas a
cabo pelos Bancos e Outras Instituições Recetoras de
Depósitos têm em conta a proteção dos fundos e juros devidos
aos depositantes, e que os registos financeiros são
consistentes com os padrões internacionais de contabilidade.

Tendo em vista promover uma prática e procedimentos
administrativos uniformes entre os Bancos e as Outras
Instituições Recetoras de Depósitos, no que respeita ao registo
e contabilização de transações, e exigir, nas demonstrações
financeiras e outros registos financeiros, informação de
qualidade, transparente e comparável, que apoie os
participantes do mercado na sua tomada de decisões
económicas.

Com o fim de informar o público, através de informação
atempada, abrangente, correta e fiável, baseada em princípios
e políticas padronizadas, aceitáveis e uniformes

.De forma a permitir ao público que, de uma forma razoável,
avalie as condições dos Bancos e Outras Instituições
Recetoras de Depósitos licenciadas, o seu perfil de risco,
atividades comerciais, e práticas de governo societário.

Com vista a garantir que a informação prestada por essas
instituições está conforme com os requisitos estabelecidos
nas leis e regulamentos em vigor em Timor-Leste.O Conselho
de Administração do Banco Central de Timor-Leste, ao abrigo
do disposto no artigo 31.º n.º 1 da Lei n.º 5/2011, de 15 de
junho, resolve aprovar a seguinte Instrução:

Artigo 1.º
Âmbito de Aplicação

A presente Instrução aplica-se a todos os Bancos e Outras
Instituições Recetoras de Depósitos (OIRD), licenciados pelo
BCTL para operar em Timor-Leste.

Artigo 2.º
Definições

Quando utilizados nesta Instrução, os termos abaixo terão o
seguinte significado:

a)  “Banco” significa a pessoa jurídica dedicada à atividade de
captar depósitos junto do público em Timor-Leste e usar
esses recursos, no todo ou em parte, para conceder crédito
ou efetuar investimentos por conta e risco da pessoa que
realiza as atividades, conforme definido no Artigo 49(c) do
Regulamento n.º 2000/8 sobre Licenciamento e Supervisão
Bancária;

b)   “BCTL” significa o Banco Central de Timor-Leste;

c) “OIRD” ou “Outras Instituições Recetoras de
Depósitos” significa qualquer entidade ou sociedade
licenciada nos termos da Instrução Pública n.º 6/2010;

d) “NIRF” ou “Normas Internacionais de Relato Financeiro”
são os padrões formais, que especificam como
determinados tipos de transação, ou eventos, devem
ser registados nas demonstrações financeiras, e que
informações devem ser divulgadas nas notas às
demonstrações financeiras, conforme publicado pelo
Conselho das Normas Internacionais de Contabilidade
(CNIC).

Artigo 3.º
Adoção das NIRF

1.  Os Bancos e as OIRD licenciados para operar em Timor-
Leste devem manter registos contabilísticos, completos e
corretos, e preparar as demonstrações financeiras anuais e
relatórios de acordo com as Normas Internacionais de
Relato Financeiro (NIRF), conforme emitidas pelo Conselho
das Normas Internacionais de Contabilidade (CNIC).

2.  Os Bancos e as OIRD devem elaborar um conjunto completo
de demonstrações financeiras auditadas de acordo com as
NIRF, a partir do exercício financeiro com termo a 31 de
dezembro de 2022.

3.  Com base num pedido escrito, o BCTL pode autorizar a
dispensa de implementação do requisito estabelecido no
parágrafo 2 acima.

4.   A demonstração da posição financeira de abertura deve ser
preparada de acordo com a NIRF 1 – Adoção pela primeira
vez das Normas Internacionais de Relato Financeiro.

Artigo 4.º
Entrada em Vigor

Esta Instrução entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Jornal da República.

Aprovada em 27 de outubro de 2021

Abraão de Vasconselos
Governador
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Anunsiu Publiku No. T/IA/2021/06

Taxa Selu ba Instalasaun no Operasaun  Infraestrutura Armazenamentu

Baseia ba Artigu 14 alinea 1 Dekretu-Lei n.o 1/2012, loron 1 Fevereiru kona-ba setor Downstream, Autoridade Nacional do
Petróleo e Minerais (ANPM)hakarak halo anunsiu publiku kona ba Taxa Annual. Tuir mai lisensiada  ne’ebe selu Taxa Annual:

1.Naran Lisensiada : Esperanca Timor Oan

  Lokalizasaun ba Atividade : Hera, Dili

 Taxa Lisensa : USD 403,000 (Rihun Atus Ha´at e Tolu Dolar Amerikanu)

 Selu ba Periodu : 04 July 2020 – 03 July 2021

 Selu ba Atividade : Instalasaun no Operasaun Infraestrutura Armazenamentu

 Numeru Resibu : 00588

Public of Notice No. T/IA/2021/06

Payment Tax of Installation and Operation of Storage facility

Pursuant to Article 14.1 of Decree Law no. 1/2012, of 1 February, on Downstream Sector, the Autoridade Nacional do Petróleo
e Minerais would like to make public Notice on the Fees resulted from payment of annual fee. Below is the Licensee who paid
fee.

1.Name of Licensee : Esperanca Timor Oan

   Location of Activity : Hera, Dili

   License Fee : USD 403,000 (Four hundred and three thousand)
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  Payment for Period : 04 July 2020 – 03 July 2021

  Payment for Activity : Installation & Operation of Storage Facility

  Receipt Number : 00588


